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do Projeto de Decreto Legislativo n\' 52, de 1978-CN, que "apro­
va o texto do Decreto-lei nQ 1.633, de 9 de agosto de 1978, que ins-

titui incentivos fiscais à exportação de manufaturados por empre­
sas exportadoras de serviços, e dá outras providências". 

Submeundo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

-NO? 257 j/8 (n'~- 426/1'8, na origem), referente a esco\ha do 
Sr. Ney Moraes de Mello Mattos, Embaixador do Brasil junto à 
Repóblica do Kenya, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República de Zâmbia. 
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ATA DA 30~ REUNIÃO, EM 16 DE NOVEMBRO DE 1978 
4~ Sessão Legisla ti v a Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR- IT ALIVIO COELHO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Braga Junior - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Petrômo Portella- Wilson Gonçalves- Cunha Lima- Murilo 
Paraiso- Teotônio Vilela- Heitor Dias- Ruy Santos- Dirceu 
Cardow- Roberto Saturnino- Hugo Ramos- Orestes Quêrcia 
-ltalívio Coelho- Vilela de Magalhães- Daniel Krieger. 

O SR~ PRESIDENTE (ltatívio Coelho)- A li!;ta de presença 
acusa o comparecimento de 17 Srs. Senadores. 

Entretanto, não há, em plenário, o "quorum'' mínimo necessá­
rio para a abertura da sessão, nos termos do art. 180, § l~>, do Regi­
mento Interno. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reunião, designando 
para a $essào ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEMOODlA 

-1-

Votação, em turno (mico, do rwjeto de Lei da Câmara n" 61 de 
1977 (n" 947-B, de 1975, na Casa de origem), que dispõe sobre ins~ri-

\._ 
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çào obrigatória que deve constar do rótulo ou embalagem de pro­
duto estrangeiro com similar no Brasil e dá outras providências, ten­
do 

PARECER FAVORÂVEL, sob nY 18, de 1978, da Comissão: 
- de Economia, com voto vencido dos Senhores Senadores 

Luiz Cavalcante e Milton Cabral. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n11 298, de 1978, do 
Senhor Senador Henrique de La Rocque, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do artigo sob o título "DELENDA 
GOLBERY", publicado no jornal Vitima Hora, de 9 de outubro de 
1978. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento nY 299, de 1978'; do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, do discurso proferido pelo Senhor Ministro João 
Paulo dos Reis Velloso, na Reunião do Conselho Deliberativo da 
SUDENE, bem como da Exposição de Motivos de Sua Excelência e 
dos Ministros de Estado da Fazenda e do Interior, aprovada, na 
oportunidade, pelo Senhor Presidente da República. 

-4-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n~' 79, de 1978, do Senhor Senador Vasco[lcelos 
Torres, que fixa condiçõet para a admissão de novos servidores pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, tendo 

PARECER, sob n~' 263, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido dos Senhores Senadores Dirceu Cardoso, Cunha Lima 
e Leite Chaves. 

-5-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n"' 118, de 1978, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que isenta da contribuição previdenciária os trabalhadores, 
empregados ou autônomos, que percebem renda mensal inferior a 
três salários mínimos, tendo 

PARECER, sob n"' 345, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalídade. 

-6-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n"' 612, de 1978), do Projeto de 
Lei do Senado n"' 22, de 1977, do Senhor Senàdor Luiz Viana, que 
revoga o artigo 93 e o inciso 1 do artigo 120 da Lei n"' 5.988, de 14 de 
dezembro de 1973. 

-7-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n"' 691, de 1978), do Projeto de 
Lei do Senado n~' 279, de 1978, que altera dispositivos da Lei de 
Organização Judiciária Militar (Decreto·lei o9 1.003, de 21 de 
outubro de 1969) e dá outras providências. 

-8-

Projeto de Lei do Senado n~> 82, de 1978, do Senhor Senador 
Orestes Quércia, que altera dispositivo do Decreto n"' 2.044, de 31 de 
dezembro de 1908, que "define a letra de câmbio e a. nota promis­
sória e regula as operações cambiais". 

-9-

Requerímento n"' I86, de 1978, do Senhor Senador Saldanha 
Derzi, solicítando seja anexad0 Jü Projeto de Lei da Câmara n"' 5, de 
1978, que instituí o Código d!! Processo Penal, o Projeto de Lei do 
Senado n9 28, de 1977. do Str.hor Senador Nelson Carneiro, que 

introduz alterações lO texto da Lei n"' 4.898, de 9 de dezembro de 
1965, "que regula olireito de representação e o processo de respon­
sabilídade administr.tiva, civil e penal, nos casos de abuso de autori­
dade". 

O SR. PRFSIU:NTE (ltalívio Coelho) - Está encerrada a 
reunião. 

{Levanto-se o uuniào às 14 horas e 15 minutos) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TERMOS 00 § I• 
DO ART. 110 DO REGIMENTO INTERNO 

MENSAGEM DOSENHORPRfSIDENTE 
DA REPúBLICA 

Oe agradedmento de comunicação: 

N9 256/78 (n"' 425j78, na origem), de 13 do corrente, relativa à 
aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n"' 52, de 1978-CN, que 
"aprova o texto do Decreto-lei n9 1.633, de 9 de agosto de 1978, que 
institui incentivos fiscais à exportação de manufaturados por em. 
presas exportadoras de serviços, e dá outras providências". 

MENSAGEM 
Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a es· 

colha de nome indicado para cargo cujo provimemo depende de sua 
prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 257, DE 1978 
(N9426j78, na origem) 

Excefentíssimos Senhores membros do Senado Federal: 

De conformidade com o art. 42 {item IIJ) da Constituição, 
tenho a honra de submeter à aprovação de Vossa!. Excelências a es­
colha, que desejo fazer, do Senhor Ney Moraes de Mello Mattos, 
Embaixador do Brasil junto à Repúblida do Kenya, para, cumula­
tivamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica de Zâmbia, nos termos do Decreto n"' 56.908, de 29 de setembro 
de 1965. 

Os méritos do Embaixador Ney Moraes de Mello Mattos, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das ~1~laçõês Exteriores. 

Brasília, em 13 de novembro de 1978.- Ernesto Geisel. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum-Vitae: 
Embaixador Ney Moraes de Mello Mattos 

Nascido em Santa Maria, Rio Grande do Sul, a 15 de maio de 1929. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, Instituto Rio Branco, 
1953. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, Instituto Rio Branco, 
1955. 
Cônsul de Terceira Classe, 6 de maio de 1953. 
Cônsul de Segunda Classe, antigUidade, 31 de dezembro de 1960. 
Primeiro-Secretário, antigUidade, 22 de novembro de 1966. 
Conselheiro, merecimento, l~' de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 1"' de janeiro de 1976. 
Divisão de Comunicações, 1953. 
Divisão do Pessoal, 1953. 
Chefe, substituto, da Divisão de Comunicações, 1S'54. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1964. 
Assistente do Chefe do Serviço de Relações com o Congresso, 1971. 
Chefe, substituto, do Cerimonial, 1971/72. 
Subchefe do Cerimonial, 1973f75. 
Bogotá, Terceiro-Secretãrio, provisoriamente, 1954. 
Ancara, Terceiro·Secretãrio, 1955/57. 
Ancara, Encarregado de Negócios, 1956. 
Bruxelas, Terceiro-Secretário, 1967/70. 
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Bruxelas, Encarregada de Neg~ios, 1958 e }959. 
RO!iário, Vice-Cônsul, 1960. 
Rosário, Encarregado do Consulado, 1960. 
Ro5árío, Cônsul, 1960(61. 

Berlim, Cônsul, 1961/64. 
iee:-ã, Segundo-Secretário, 1965/66. 
ieerà, Encarregado de Negócios, 1966. 
Teerã. Primeiro-Secretário, 1966j67. 
Caracas, Primeiro-Secretário, 1967/68. 
Caracas, Encarregado do Serviço Consular, 1968. 
Caracas, Chefe do SEPRO, 1968. 

Addis-Abeba, Primeiro-Secretário, 196&)71. 
Addis-Abeba, Encarregado de Negócios, 1968, 1969, 1971. 
Wgshington, Conselheiro, Mbsãojunto à OEA. 1976. 
Washington, Ministro-Conselheiro, Missão junto à OEA, 1976/78. 
Reunião dos Países da Área de Conversibilidade Limitada; Londres, 
1959 {observador). 
Conferência de Ministros de Educação para Erradicação do AnaJfa­
beüsmo, Teerã, 1965 {membro) 
Pavilhão Brasileíro na Feira do Pacifico, Lima, 1968 (organizador). 
Comitiva Presidencial à República do Uruguai, 1975 (membro). 

Comíssão para Nova Tabela de Milhas, 1954 (membro). 
Comissão de Assistência à Transferência do Corpo Diplomático 
para Brasília, 1971 (Secretário E~ecutivo). 
Professor de Prática Diplornática, Curso de Prática Diplomática e 
Consular, 1975. 

O Embaixador Ney Moraes de Mello Mattos se encontra nesta 
data no e~ercício de suas funções de Embaixador do Brasil junto à 
Repúblida do Kenya. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 27 de outubro de 
1978. -Sergio de Queiroz Duarte, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores,) 

ATA DA 24• REUNIÃO, REALIZADA EM 3 DE NOVEMBRO 
DE 1978 

(Publico do no DCN- Seção 11, de 4-11· 78) 

RETIFICAÇÃO 

Na Mensagem n~' 248/78 (n~' 413(78, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, pela qual submete ao Senado o nome do Ge­
neral-de-Exército Dilermando Gomes Monteiro para exercer o cargo 
de Ministro do S\lperior Tribunal Militar, na vaga decorrente da apo­
sentadoria do Ministro General-de-Exército Augusto Fragoso: 

Na página 5,650, I• coluna, no primeiro parágrafo da 

Mensagem, 
Onde se lê: 

... General-de·Exército Augosto Fragoso 
Leia-se: 

. .. General-de-Exército Augusto Fragoso. 

ATA DE COMISSÃO 

COMI.''lSÃO DE MINAS E ENERGIA 

5• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 29 DE NOVEMBRO DE 1977. 

Ãs dez horas do dia vinte e nove de novembro do ano de mil no­
vecentos e setenta e sete, na Sa1a "Clóvis Bevilácqua", presentes os 
Srs. Senadores Jarbas Passarinho - ?residente, Luiz Cavalcante, 
Dirceu Cardoso e Gilvan Rocha, reúne~se, extraordinariamente, a 
Comissão de Minas e Energia, com a participação, ainda, dos Srs. Se­
nadores João Calmon e Itamar Franco e dos Srs. Deputados João Pe­
dro, Newton Barreira, Mário Moreira e Gerson Camata. 

Dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada co­
mo aprovada, o Sr. Presidente evoca os motl..-os que levaram este 
órgão técnico a ouvir o Sr, Vice· Presidente da SIDERBRÁS, Eng9. 
Wílkie Moreira Barbosa - cujos méritos destflca - e, ern seguida, 
concede a palavra ao ih.lStre convidado que procede a uma cir­
cunstanciada avaliação da problemática do aço no País, ilustrando-a 
com a projeção de slide~. 

Encerrlida a fase expositiva iniciam-se os debates, deles partici­
pando os Srs. Senadores Itamar Franco, Oírceu Cardoso, João 
Calmon e os Srs. Deputadas Gerson Camara e Newton Barreira. 

Ao fins.l, o Sr. Presidente fat uma detida análise da matéria fo­
calizada, congrt.tula~se com o Or. Wilkie Moreira Barbosa pela 
ex.pressiva palestra proferida e excelente contribuição dada aos deba­
tes, estendendo os seus agradecimentos aos demais participantes, e 
conclui determinando que as notas taquigráficas, tão Ioga tradu­
zidas, sejam publicadas em anexo à presente Ata.. 

Nada mais havendo a tratar. ençerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA J• REUNIÃO DA COMISS-10 DE 
MINAS E ENERGIA DO SENADO FEDERAL, REALIZA· 
DA EM 29 DE NOVEMBRO DE 1977, DESTINADA A OU. 
VIR A CONFERÊNCIA DO DR. WILKIE MOREIRA BAR· 
ROSA. VICE-PRESIDENTE DA "SIDERBRÃS", QUE SE 
PUIJLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

PRESIDENTE: Senador Jarbas Passarinho 
VCCE~PRES[OENTE: Senador Luiz Cavalcante 

Integra do apanhamento taquigrâfico da reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Esta Comissão, 
Dr. Wilkie, ê urna das menores do Senado da República. É composta 
por apenas sete membras: cinoo da ARENA e dois do MDB. In~ 
felizmente~ três dos nossos companheiros da ARENA estão ainda 
em víagem para BrasHia e, assim, vamos abrir esta reunião, com a 
presença honrosa do nobre Senador João Calmon, que não pertence 
a esta Comíssào, mas que quis vir ver V. Ex•, e o Senador Dirceu 
Cardoso, um dos maís atuantes da Comissão e o senhor, que já tem 
experiência bastante razoável deste canto do Parlamento também. 

Sabe-se que esta semana, a última antes do rece::;so, é mMcada 
-pelas atividades intensas do Congresso Nacional. Eu mesmo recebi 
vários convites para esta hora ir a um<l Comissão na Câmara dos 
Deputados. Assim, hoje, esperamos que o Or, Wilkje compreenda 
esta pequena freqUência nossa no Senado Federal. Mas suponho que 
dois í\ustres Senadores, das mais interessados no problema da side­
rurgia, justamente estão aqui presentes, que são os Senadores Dirceu 
Cardoso e João Calmon. 

Jã conheço V. Ex• de algum ternpo e o primeiro contato nosso, 
como V. Ex•, ainda hã pouco, salientava no gabinete, foi marcadQ 
por 11ma dessas circunstâncias que se tornam inapagáveis em nossa 
memória. Tratava-se da primeira grc!ve que eu ia enfrentar como Mi­
nistro do Trabalho. Justamente foi na ACESJTA, que era presidida 
pelo Dr. Wilkie. 
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O Dr. Wilkie é diplomado engenheiro civil pela Escola Nacional 
de Engenharia do Rio de Janeiro e Engenharia Metalúrgica pela anti· 
ga Escola Técnica do Exército, hoje, Instituto Militar de Engenh~ria, 
Oficial da Reserva, capitão da minha arma, artilharia. principiado 
no Rio de Janeiro. Entre os diversos C<trgos exercidos, citamos: chefe 
de laboratório de metalurgia e oficinas de fundição e laminação da 
fábrica do Realengo, durante a Guerra. Após a Guerra, foi convida­
do para trabalhar na Usina de Volta Redonda, na área de laminação 
e iérmino de montagem. Chefiou o Departamento técnico do escri­
tório d.a Cia. Siderúrgica Nacional em Nova Iorque e, rnais tarde. o 
próprio escdtôrio. Estagiou nas maiores usinas da Uníted States 
Sree/ Corporation. Foi chefe do Departamento de laminação de cha­
pas a frio da Usina de Volta Redonda. Em 1950, passou a exercer 
função de engenheiro do Banco do Brasil, onde desempenhou, por 
det anos, o cargo de assessor industrial da carteira do Comércio 
Exterior. Ê professor da cadeira de máqoinas e motores da Escola 
Técnica Federal do Río de Janeiro, cargo do qual estâ licenciado. 
Exerceu, dunmte seis anos, a Presidência da C ia. de Aço Especiais de 
ltabira, ACESITA. Foi Diretor, Vice-Presidente e Pre!lidente, do 
Instituto Brasileiro de Siderurgia. Cursou a Escola Superior de Guer­
ra, onde se diplomou em 1973. Foi eleito Diretor·Superintendente 
da Siderurgia BrasHeira S/A - SIDERBRÁS - em 1974 e, 
em 1975, Vice~Presidente, cargo que ocupo no momento. Tem 
inúmeros artigos publicados em revistas têcnicas especializadas; 
proferiu conferêncías e compareceu várias vezes nas comissões técni­
cas da Câmara dos Deputados, para prestar depoimentos relacio­
nados com a política siderúrgica do País. Ê cidadão honorãrio de 
Oklahoma, nos Estado~ Unidos da América, de Timóteo e de Co­
ronel Fabriciano, em Minas Gerais. 

Concedo a palavra ao Dr. Wílkie Moreira Barbosa, para discor­
rer sobre a Siderurgia Bta~i!eira. 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA- Sr. Presidente, Se­
nador Jarbas Passarinho, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Meus Se­
nhores e Min]las Senhoras: 

1- A Siderurgia no Mundo 

Com satisfação, atendo ao convite formulado pela Comissão de 
Minas e Energia do Senado Feder11l, para discorrer sobre o tema "A 
Siderurgia Brasileira". f:. da tradição desta Comissão ·o debate dos 
grandes problemas nacionais e eu posso lhes assegurar, sem qualquer 
ranço de deformação profissional, que a siderurgia sobreleva entre as 
nossas mais altas prioridades. A ocasião é própria para _uma avalia­
ção da problemátic.a do aço no País. E a SIOERB.RAS acolhwJ 
convite como oportunidade de prestação de contas do que vem fazen­
do para tornar o Brasil auto-suficíente na produção de aço, com a 
maior autonomia tecnológica possível. 

Nesta Comissão de Minas e Energia o projeto de criação da 
SIDERBRÁS foi amplamente debatido em }973 e voltou a sê-lo em 
!974, quando a necessidade de se promover o crescimento ordenado 
das usinas que nasceram ou vieram a se colocar sob a égide do 
Estado tornou·se imperativa. O processo de estruturação da 
SI DER BRÁS, para o estrito cumprimento da Lei n~ 6.159, de 6 de 
dezembro de 1974, desdobrou-se durante todo o ano seguinte, de 
1975, e ainda não se Completou. Todavia, a p<!rtir de 1976, a empresa 
vem implementando uma série de providêtlcias para exercer, em 
ampla medid<l, a tarefa de coordenação dos interesses do Estado no 
setor. É de rnenos de dois anos, portanto, a presen~;a efetiva da 
SlDERBRÁS no cenário siderúrgico. Mas o acervo de serviços por 
ela prestados ao desenvolvimento do conjumo de noss~1 indústria do 
aço, a que me referirei no curso deste depoimento, comprova o 
acerto da decisão de se criar a Empresa, no que o Executivo teve o 
respaldo do amplo descortino do Legislativo. 

A Comissão propôs o tema circunscrito à siderurgia brasileira. 
Sem querer abusar da paciência de Vossas Excelências, peço-lhes vê­
nia para começar coro orna referência ao quadro internacional, por 
dois motivos principais. Como adotamos um modelo econômico 
aberto, o que ocorre no exterior reflete-se internamente com maior 
ou men0r gwu de intensidade. E a grande siderurgia mundial ~stá 

reconhecidamente em crise. Em segurldo lugar, n•)ssos parceiros de 
desenvolvímento siderúrgico, por cooptação nossa, são de paises que 
se ressentem da crise. Torna-se importante, por c•msegu!nte, conhe­
cer e compreender as causas do que se passa para melhor conduzir a 
soh.1çào dos nossQs próprios problemas no setor. 

O aço ernergiu no sécolo passado como padrão de progresso 
industrial e nesta posição se mantém, porque a1é hoje não foi en­
contrado um sucedâneo para ele. De todos os insl mos industriais é o 
que apresenta as mais altas taxas de crescimento, conforme mostra o 
retrospecto histórico. De 1870 a 1945, o mondo produziu e consu­
miu em torno de 4 bilhões de toneladas de aço. No quarto de século 
seguinte, isto ê, de 1945 a 1970, este número dobrou para cerca de 8 
bilhões de toneladas. Mas o aumento não se distribuiu igualmente 
por todas as áreas geog(áficas. Pelo contrário, concentrou-se naque­
las que paralelamente apresentavam maiores índices de desenvolvi­
mento econômico. A análise econômica comprova que expansão 
siderúrgica e desenvolvimento econômico projetam-se para as mes­
mas áreas e no mesmo período de tempo, com) se fossem causa e 
efeito. Daí a mística de transformar a indústria siderúrgica em sím­
bolo do Poder Nacional, em todo mundo. 

Em 1970, a produção mundial ascendeu a 594 milhões de 
toneladas para atingir 707 milhões de toneladas ·!'m 1974. Já em 1975 
a produção caía para 646 mílhões de tonelada~;. queda que reflete, 
com todo impacto, a recessão econômica que se seguiu à crise do pe~ 
tróleo, notadamente nos países que se regem pela economia de mer­
cado. A produção de I 976, de 676 milhões de to 1eladas e a deste ano 
estimada eth 695 milhões de toneladas, indicam, simplesmente, que a 
economia mundial ainda não se recuperou do (:baque do petróleo e 
ísto significa menos consumo de aço (Quadro J). 

Eu trouxe um quadro aqui para mostrar mas, não sei se poderia 
fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarin·1o) - Aproveito a 
oportunidade para dizer da presença do Sena·jor Itamar Franco e 
dos Deputados Federais que também estão pres•mtes. 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA-- Naquele quadro, os 
Srs. podem notar que houve uma diminuição da produção, entre 
1974 e 1975. E os Srs. vêem urna coisa bastant~~ interessante: primei­
ro, os três grandes que produzem mais de trê.s milhões de toneladas; 
a Rússia, os Estados Unidos e o Japão. Em segl1ida., vêem os que pro­
duzem mais de 10 milhões, entre estes está o Bnsil, alí, numa posição 
que deve estar em torno do J5+-(J6~ lugar. Finalmente, outra coisa 
importante a salíentar e que merece reflexões da nossa parte: enquan­
to o mundo livre diminuiu a produção no período, os Srs. vêem os 
sinais negativos, nos Estados Unidos e em tod•)S os países do mundo 
livre, os países do bloco comunista apresentam todos sinais positi­
vos. Não houve, portanto, diminuição de produção do bloco comu­
nista. E, coma o aço representa Poder Nacional, isso e muito impor­
tante politicamente. 

Comporta observar que a evolução negatJva registrou-se apenas 
nas países que se regem pela economia de mercado, pois os compo­
nentes do chamado ''bloco socialista" contí :10am a aumentar sua 
produção de aço, aparentemente imunes ao:; efeitos tecessivos do 
choque do petróleo. No meu entender, ísto se explica porque nessa 
área, sendo o Estado empresário-produtor, a produção não é 
necessariamente comandada pelo mercado e os instrumentos de 
combate às pressões inflacionárias não obrigam, por exemplo, ao 
desaquecimento da economia, como no Ocid1mte. Isto sem falar que 
o uso do aço para a produção de bens e utilidades destin<Idas ao 
maior conforto do povo não se sobrepõe às n~:cessidades de Segur::tn­
ça. 

Retornando nossa análise ao mundo octdental, importa realçar 
que o realinhamento dos preços dos combu;tiveis colocou termo a 
um longo período de energia barata e o aço é um produto extrema­
mente energicizado. Tal fato tornou-se um marco na história da 
indústria siderúrgica, cujos capítulos mds ímportantes foram 
escritos nos países mais desenvolvidos que f eram e continuam sendo 
os maiores produtores e os roaiores consumidores de aço. 
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Mas, enquanto a economia do mundo ocidental, pelos seus 
diversos indicadores, aos poucos começa a apresentar sinais de 
recuperação, singiJlarmente suas indóstrias siderúrgicas continuam 
enfermas. 

Crises cíclícas, de dois a três anos de duração, sempre foram 
uma constante no setor do aço. Depois da Segunda Guerra, houve 
várias. Mas foram vencidas, as usinas se reerguiam e iniciavam nova 
fase de expansão, com a incorporação de avanços tecnológicos. Isto 
agora não está ocorrendo. Como o aço não está ameaçado por qual­
quer outro produto competidor e as perspectivas futuras do con­
sumo de produtos siderúrgicos continuam brilhantes, outras razões 
por certo há, para explícar esta situação. 

Ainda agora, no 18~> Congresso do I LA F A, em Punta Del Les­
te, tivemos siderúrgicas dó mundo inteiro perplexos com o que estã 
ocorrendo. 

Creio que se poderia dizer que estamos ingressando numa fase 
de transição da economia mundial do aço, que confere à crise atual 
uma natureza estrutural, nas relações entre o consumo de aço e a 
atividade econômica. 

É pacífico o entendimento de que a siderurgia torna-se cada vez 
mais atividade de alta intensidade de capital, lenta maturação e baixa 
rentabilídade. Precisamente estas características são a gênese da 
crise, nos países de economia de mercado, pois a baixa remuneração 
do produto não permite adequado retorno de capital, o que deses· 
timula o empresário privado de continuar investindo no setor. 
Excetuado o caso de grandes conglomerados, que investem na 
siderurgia apenas para garantir o suprimento de matéria-prima, as 
aplicações são cada vez mais atribuição do Estado, tanto nos países 
desenvolvidos como nos subdesenvolvidos. 

Na economia do aço, a relação capital/produto já anda na 
proporção de 4: I, íncluindo investimentos em minas (geralmente cati­
vas} e em serviços ancíiares. 

Nos países em desenvolvimento, a compreensão de que o em­
basamento siderúrgico é imprescindível aos objetivos de progresso 
econômico e social, mais a escassez de capital abre espaço para a 
intervenção do Estado no mercado produtor. Nos países desenvolvi­
dos, a consciência da importância da produção de aço para manuten­
ção em alto nível dos indicadores de segurança e desenvolvimento 
(inclusive taxas de emprego), compelem o Estado a intervir, uma vez 
que as empresas estão descapitalizadas. Desta tendência estatizanle, 
generalizada no mundo, os Estados Unidos escapam, mas sem deixar 
de sofrer-lhes os efeitos e de modo muito intenso. Levantamento 
feito em 1974, mas que continua atual, mostra que dois ter~os da 
produção mundial de aço têm origem estatal (Quadro li). O fenôme­
no não resulta de preferência ideológica ou política, mas de um 
imperativo de desenvolvimento ou segurança, quando não da conju­
gação d9s dois termos do binômio. 

Como os Srs. podem verificar, pelo Quadro n, não é um fenô­
meno brasileiro a estatização na siderurgia uma vez que mais de 2/3 
da produção mundial do aço tem origem estatal. 

Os Srs. vejam que 65,6% da produção mundial têm origem esta-
tal. 

Recorde-se que em 1950", para uma produção mundial de 188 mi­
lhões de toneladas, os Estados Unidos sozinhos respondiam por qua­
se a metade desta tonelagem (46,3%). Nos dias atuais, a União 
Soviética já é a maior produtora e o Japão e a Comunidade Econômi­
ca Européia, que conseguiram impressionante crescimento de suas 
capacidades produtivas, colocam-se logo atrás dos Estados Unidos. 
Excetuado o caso soviético, pode-se dizer que os demais cres­
cimentos se fizeram em detrimento da posição dos Estados Unidos 
no mundo e acabaram por tolher a própria expansão da siderurgia 
ameri'i!ana, que hoje responde por 17%. 

E as previsões, segundo o último Congresso Internacional do 
ILAF A, realizado em Roma, em outubro, dizem que a participação 
dos Estados Unidos da América, na produção mundial, no ano 2000, 
será de apenas 10% a 12%. 

Cálculos indicam que nos últimos dois qüinqüênios, um terço 
do crescimento da produção japonesa e um terço do crescimento da 

Comunidade Européia orientaram-se para o mercado de e:\portação. 
Individualmente os Estados Unidos são o grande importador de aço. 
Este país começou a importar aço pela primeira vez em 1959 j60 e a 
partir daí tornou-se cada vez mais dependente da produção daquelas 
duas procedências para o suprimento de suas necessidades. Outros 
fornecedores como a Coréia do Sul e a Espanha também disputam o 
mercado americano, embora em volumes menos expressivos. 

Chegando a capturar mais de um terço do crescimento do consu­
mo americano, o aço importado contribuiu para inibir as expansões 
ou a implantação de novas usinas nos EUA. Do ponto de vista de 
economia de mercado, compreende-se que os americanos prefiram 
comprar aço onde mêlhor e mais barato o encontrarem. Daí porque, 
em 1976, 14% do consumo interno, ou 13 milhões de toneladas, com 
valor acima de 4 bilhões de dólares corresponderam a Importações. 

Para que os Srs. tenham uma idéia, esse é o \'alar da nossa 
balança comercial com os Estados Unidos da América. Obviamente, 
isto trouxe perdas para a produção doméstica e reflexos nos índices 
de emprego. A situação chegou a tal ponto que os grandes produto­
res americanos passaram a pressionar o governo, ao arrepio dos 
princípios de economia de mercado, para obter um acordo de 
cavalheiros com os principais fornecedores, no sentido dt que estes 
contenham voluntariamente suas exportações. 

Os Srs. devem se lembrar, dizem os jornais e revistas america­
nos, que há negociações de Governo a Governo e não é de emprel'a a 
empresa, para estancar o crescimento' dessas importações. O Gover· 
no americano e o Govemo japonês; o Governo americano e os 
Governos dos países da Comunidade Econômica Europêia tentam 
dialogar no sentido de delimitar as importações de aço 

Tendo crescido demais, estimuladas pelas oportunidades do 
mercado norte-americano, as siderurgias európeia e japonesa res­
sentem-se, agora, da redução do consumo, agravada por essas medi­
das protecionistas. Só o Japão, por exemplo, obtêm com a exporta­
ção de produtos siderúrgicos, 20% do total das divisas geradas pelo 
seu com~rcio ex.terno. A propósito, vale lembrar que a balança 
comercial da siderurgia japonesa, isto é, o total das divisas obtidas 
com exportação, menos o total das divisas gastas com importação de 
minério, de carvão e de sucata, registra um Juperavit de 170%. 
A CEE, por sua vez, respondeu em 1976 por um terço do aço co­
mercialização internacionalmente no mundo livre, sem computar as 
vendas intra-regionais. 

As barreiras que se estão criando nos EU A vão naturalmente 
agravar a ociosidade das usinas japonesas e européias e este é um dos 
focos da crise que ganhou destaque pela magnitude dos números 
envolvidos. Em termos de livre iniciativa pura, este seria o risco do 
negócio. Mas o assunto é delicado porque tem outros ingredientes, 
sobretudo a presença do Estado como empresàrio~produtor. 

No Japào, por exemplo, a indústria do aço é fortemente ampara­
da, sendo considerada nos planos do governo como "indústria 
meta". Como tal, tem alta prioridade, inclusive tratamento favoreci­
do pelos Bancos comerciais, que por sua vez, são sustentados para 
essa finalidade pelo Banco Central do Japão. Este sistema permite ao 
Governo exercer rigoroso contrate da atividade siderúrgica do País, 
através de um modelo de estrutura de capital onde a parcela de 
endividamento chega a atingir 80% e mesmo 85% do in-.·estimento 
total, restando apenas de 20 a 15% de capítal de risco. 

Esta estrutura exige altos níveis de operacionalidade e compe­
lem as indústrias siderúrgicas japonesa~ a um vigoroso em puxe para 
os mercadO!; extern~s, à base de preços marginais, no que são 
incentivados pelo Governo e contam com a preciosa colaboração das 
"tradings". Dispensado dizer que o preço do aço japonês nc merca­
do domestico não se relaçiona com o preço do aço japonês no merca­
do externo. 

Na europa, a participação estatal é mais nítida. pois são 0 :. prô­
prios Governos que capitaliz.am recursos diretamente sob a forma de 
capital de risco e de financiamento em condições altamernc favorá­
veis. Embora a estrutura de capital não seja tâo rígida quanlü a 
japonesa, no que se refere a capital próprio/capital de terceiros, a 
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siderurgia européia conta com maior tlexibilidade na obtenção de 
recursos. 

Compreende-se, pois, a situação de desvantagem da siderurgia 
americana, onde o capital privado tem de entrar numa proporção de 
até 80% do total do investimento (justo contrário do exemplo japo­
nês) e precisa ser remunerado de forma atraente. Enfrentando uma 
competição acirrada, em que o preço de venda do aço importado 
chega a situar-se abaixo do seu custo operacional interno, as usinas 
não conseguem atrair novos investimentos. Quanto menos investem, 
menos possibilidade têm de acompanhar o ritmo de crescimento da 
demanda e com isso perdem substância, ficando sem condições para 
modernizar seus equipamentos e muito menos para implantar novas 
unidades com economia de escala. Produzido com equipamentos 
obsoletos e a custos cada vez mais elevados, o aço norte-americano 
progressivamente perde competivídade dentro do seu próprio merca­
do. 

Está ê, · em linhas gerais, a etiologia da crise na indústria 
siderúrgica do mundo ocidental. As agressivas indústrias européias e 
japonesas poderiam preeencher a capacidade ociosa de suas usinas 
canalizando a produção para outros países, sobretudo os que estão 
transpondo a barreira do- subdesenvolvimento, chamados "semi­
periféricos". Mas todos estes, invariavelmente sob a égide do Estado, 
procuram libertar-se da dependência estrangeira e se esforçam para 
alcançar a~to-suificência em aço, e se possível exportá-lo também. O 
que é perfeitamente exeqi1ível, pois a tecnologia siderúrgica está 
disponível a quem queira pagar e além disso quase todos contam 
com matéria-prima (minério e/ou carvão) e mão-de~obra barata. As 
novas usinas de aço, que estão sendo construídas em âreas não 
tradicionais, tornam-se outro fator de desestabilização da ordem 
econômica da siderurgia, ainda que sua produção seja pouco expres­
siva no conjunto geral, mas o fulcro da crise também não chega a 
envolver lO% da produção do mundo, estâ em torno de 700 milhões e 
o fulcro de crise 70 milhões de toneladas. A crise, no entanto não se 
manifesta de modo igual no mapa mundial do aço, pois se é sentida 
com intensidade nos países tradicionalmente produtores, não o é por 
aqueles que se preparam para sair da retaguarda e assumir um lugar 
de destaque no ranHng siderúrgico internacionaL De um modo geral 
todos estes estão aumentando sua produção de aço - o Brasil é um 
deles- o que tem uma explicação plausível, pois se encontram em 
fase de montagem da sua infra-estrutura econômica e esta abosrve 
muito aço. Já nos países desenvolvidos está quase tudo feito e o aço 
tem emprego predominante na reposição. A crise de energia, com 
seus reflexos nos transportes de massa, pode vir a alterar esta situa­
ção e ex:igir futuramente emprego de grandes quantidades de aço_ aci­
ma das projeções até agora feitas mas, em última análise, configura­
se, no caso, a teoria do "Teto de Consumo". Os países com nível de 
consumo em torno de 700 kgjhab/ano e são os grandes industrializa­
dos, Japão, EUA, Alemanha Ocidental e outros, acham-se no limiar 
da sociedade pós-industrial no qual o crescimento do consumo de 
aço não acompanha no mesmo ritmo o crescimento da economia. t. 
o nosso caso, por exemplo. 

11- A Siderurgia no Brasil 

Feito este giro de horizonte sobre a siderurgia no mundo que se 
alongou um pouco, mas por certo i rã permitir aos Senhores Senado­
res avaliar melhor o quadro em que se situa a siderurgia brasileira, 
passarei agora 110 terna que me traz até esta Comissão. 

O Brasil é um exemplo de nação em desenvolvimento, com forte 
presença do Estado no mercado produtor de aÇo, embora entre nós a 
iniciativa privada desempenhe um papel importante na oferta inter­
na de produtos siderúrgicos. Mas o suporte financeiro governa­
mental tem se tornado cada vez mais indispensável para que o 
aumento da produção acompanhe o nível de demanda requerido 
pelo nosso processo de industrialização. Obviamente, na medida em 
que os recursos públicos passam a ser progressivamente aplicados no 
setor siderúrgico, arriplia-se o papel do Estado como produtor, ainda 
que não estejamos estatizando mais nem menos do que outros países 
do campo capitalista, 

No período de 1968/75, a taxa de crescimento médio anual do 
consumo de aço no Brasil sitou-se em torno de 14.~,%. fato que exer­
ceu enorme pressão sobre nosso orçamento cambial. Só no biênio 
1974/75 foram gastos mais de 2,5 bilhões de dólares com a compra 
de produtos siderúrgicos no exterior. Em 1976, ma1s de meio bilhão. 
Para se'ter idéia do vulto dessas importações, basta dizer que as diví~ 
sas gastas em três anos correspondem ao valor de uma usina moder~ 
na com o porte atual de Volta Redonda, que no corrente 1977 deverá 
produzir 2 milhões de toneladas. A uma base atual de 1.500 dóla~ 
resjton. de capacidade instalada, teremos os 3 bilh 5es de dólares que 
gastamos em importações de produtos nesses 3 últimos anos. 

A SIDERBRÁS, criada em 1973 pela Lei nl' 5.919, alterada pela 
Lei nq 6.159, de 1974, resulta de uma firme tom2.da de consciência 
desta situação. 

O ritmo de crescimento da produção, no decênio 1966/1975, 
situou-se em 9,4% ao ano, aquém, portanto, dos níveis de consumo, 
que conforme mostrei foram de 14,8%. Embora o desempenho possa 
ser considerado bom, pois a média mundial, no m·!Smo período, fora 
de 4,3%, o descompasso tinha de ser vencido entre os aumentos de 
consumo e da produção, e, para tanto, impunha-se investir maciça~ 
mente, o que só o Estado estava em condições de fazer. 

Outra variável também pesou na decisão de se criar uma empre~ 
sa para exercer a polítíca siderúrgica brasileira. 

A crise internacional do aço, como acabei de expor, estava 
latente antes de 1973 e o choque do petróleo sé fez acelerar a sua 
eclosão, além de esmaecer a importância de out ·os de seus fatores, 
típicos de países altamente industrializados. As questões conser~ 
vacionistas, os elevados custos de mão-de-obra L. ma atividade que é 
"capital íntensive" e muito também "labor intensjvç'', mais a escas­
sez de espaços industriais contribuJam para que se delineasse aos 
poucos, uma nova politica internacional para o a,;o, em que se desta~ 
cava a nítida vocação de deslocamento da produção siderúrgica 
primária para os países ainda não atormentados por estes problemas. 

O Brasil detectou oportunidades neste campo, como outros 
países também o fizeram {Canadá, Austrália, Venezuela, África do 
Sul e Irã) e procurou preparar-se para aproveitá-las. Negociações ini· 
cialmente a nível de governo e depois a nível de :mpresas, foram en· 
tabuladas com o Japão e Itália, principalmente, para trazer para o 
Brasil novos empreendímentos siderúrgicos, mediante associação 
com empresas desses países, detentoras de know~1Jow e de capital. 

Sem querer ser pretensioso, poderia afirmar que a 
SIDERBRÁS elaborou um modelo de desenvolvimento siderúrgico 
a partir de soluções inovadoras e de um tratamento não-conven~ 
cional aos problemas de expansão da nossa produção de aço, que 
obedecia aos seguintes pontos principais: 

-escala de produção; 
-localização geográfica ideal para expOitação e para o con~ 

sumo interno; 
-garantia antecipada de mercado extern{l, assegurado o abas~ 

tecimento interno; 
-composição acionãria com atração de capital de risco estran~ 

geiro; 
-absorção de tecnologia avançada e sua ':ompatibilização com 

nossos recursos naturais; 
-formação dejoint ventures com maioria de capital nacional. 
Ao negociar a instalação desses empreendimentos no Brasil a 

SIDERBRÂS jamais esperou que seus sócios chegassem aqui com fi~ 
nalidades b~:neficentes. Sua capacidade de ecc1nomia de escala, seu 
estoque de capital e seu vasto cabedal científico-tecnolôgico colocam~ 
se a serviço da produção e da geração de lucros, pois essas empresas 
têm compromissos de remuneração atraente do capital nelas in~ 

vestido pelos acionistas. 
Conciliar essas finalidades, legítimas, com outros objetivos não 

menos importantes de interesse público, foi o que se propôs a 
SIDERBRÂS. Partimos da premissa de que, !ie vamos auferir bene~ 
Cicios com sua vinda para cá, é razoável que os nossos pai-ceiros 
também tenham, em contrapartida, um proYeito justo, correspon­
dente a estes beneficios. Eles vêm se inserir na economia nacional. 

• 
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em wplemento à poupança interna, para ajudar a cobrir uma de· 
manda insatisfeita e para abrir espaços no exterior, de forma não· 
aleatória, à nossa produção de aço. Além disso, ganharíamos em 
aprimoramento da capacidade gerencial e administrativa e em conhe­
cimentos tecnológicos. Os entendimentos da SIDERBRÃS com 
empresas estrangeiras do setor siderúrgico criaram uma área de 
convergência de interesses para início de uma experiência que irá 
conferir dimensão internacional à nossa indústria de aço e acentuar a 
integração do Brasil no mundo das economias desenvolvidas. 

Esta foi a tarefa a que se lançou inicialmente a SIDERBRÃS 
para, em seguida, cuidar dos interesses públicos já existentes na área 
sidenírgica. 

No plano interno, vale observar que até 1964 o setor siderúrgico 
estatal acumulou problemas, que não autorizavam um vislumbre de 
recuperação, a curto ou médio prazo. As primeiras tarefas da Re­
volução foram de saneamento da economia nacional e a siderurgia 
não figurou entre as prioridades, embora iniciativas importantes 
tenham sido adotadas, pavimentando o caminho para que, no início 
de 1971, fosse lançado, em Volta Redonda, o Plano Siderúrgico 
Nacional. Ainda que falte uma perspectiva do tempo mais completa, 
pode~se afirmar que em nenhuma outra fase de sua história, a in­
dústria brasileira do aço conheceu tantas e tão importantes defini­
ções para o seu futuro, como no período pós-1964. 

Como os exemplos ajudam o entendimento, vou referir-me 
apenas aos casos das três maiores usinas brasileiras - Volta Re­
donda, USIMINAS eCOSIPA. 

-Volta Redonda estava estagnada em sua expansão e muitos 
de seus equipamentos já alcançavam grau de obsotescência; sua pro­
dução era então de I ,2 Mt e a usina teve sua capacidade instalada de 
produção elevada, sucessivamente, para 1,7 Mt e chegou este ano a 
2,5 Mt, com produção efetiva de 2 Mt; no próximo estágio que j~ 
colncçou, alcançará 4,6 Mt. 

-a USIMINAS, com uma estrutura de empresa de grande por­
te e, portanto, com elevados encargos financeiros, produziu apenas 
276 mil toneladas de aço em 1964; este ano, com uma capacidade no­
minal de 2,4 Mt deve atingir a produção de 2,7 Mt; no próximo 
estágio, também já em curso, alcançará 3,5 Mt. 

-a COSIPA, igualmente com estrutura de grande porte e em 
regime de operação precário, sequer podia concluir obras, por falta 
de recursos; sua produção metalúrgica só se iniciou em 1965, com 
um total de 30 mil toneladas; este ano a COSIPA deve produzir perto 
de 1,5 Mt e caminha para 3,5 Mt, ao término do seu estágio 111. 

A dinamização do setor siderúrgico estatal começou, portanto, 
antes do advento da SIDERBRÃS. A nossa empresa, também fruto 
do sopro de renovação que ocorreu na siderurgia brasileira no pós-
64, coube tornar-se a grande fonte de dinamismo do crescimento do 
setor para otimizar os recursos públicos aplicados e compatibilizar a 
produção com os reclamos do desenvolvimento brasileiro. 

A SIDERBRÁS coordena as políticas de produção, de comer­
cialização e financeira de suas subsidiárias. Orienta os respectivos 
programas de expansão, ajusta-os às realidades e perspectivas do 
mercado brasileiro, capta recursos, negocia empréstimos inter­
nacionais e promove transferência de tecnologia; harmoniza e eno­
brece critérios empresariais e administrativos; em suma, exerce as 
funções de empresa controladora, tirando partido do poder de bar­
ganha da elevada tonelagem que suas subsidiárias produzem (esti­
mada este ano em 6, 7 milhões de toneladas, cerca de 60% da ,pfo­
dução brasileira) para obter o melhor para o País, tanto interna 
como externamente. 

Simultaneamente, sob a liderança da SIDERBRÃS, implantam­
se novos empreendimentos siderúrgicos de grande porte no País, 
como a Aço Minas Gerais- AÇOMINAS e a Companhia Siderúr­
gica de Tubarão- CST. 

Os trabalhos relacionados com estas duas novas usinas des­
pertam interesse nacional e sei que os ilustres membros desta 
Comissão estão motivados para o assunto, o que se justifica plena­
mente, dada a importância que possuem na consecução das metas si­
derúrgicas brasileiras. 

Farei, a seguir. um relato sucinto dos aspectos principais dos 
dois empreendimentos e coloco-me à disposição dos Senhores 
Senadores para, no final da exposição, responder a indagações sobre 
pontos de maior interesse de Vossas Excelências. 

Tubarão é um projeto que resulta da açào in.ternacional da 
SJDERBRÃS e de seus entendimentos com a 1\.awasaki Steel, do 
Japão e a Finsider, da Itália. Será construída nos arredores de Vi­
tória, com uma capacidade inicial de 3 milhões de toneladas e, para 
dar aos Srs. uma idéia do potencial, do vulto e da magnitude dessa 
empresa, basta os Srs. se recordarem que as três grandes usinas ainda 
não atingiram os 3 milhões de tonebdas com que vão ser iniciados a 
usina de Tubarão. E o maior empreendimento siderúrgico implan­
tado neste País, prevendo·se, em segundo estágio, dobrar esta 
capacidade. Tubarão produzirá semi-acabado!> (placas). sendo que 
50% da produção destina-se ao mercado doméstico e a outra metade 
à exportação, para os mercados italiano e japonês, em partes iguais. 

O Brasil detém 51% do capital. Financiamentos externos a lon­
go prazo e juros baixos (15 anos e juros de 7,5 a 8%) estão previstos, 
numa proporção do dobro do financiamento que corresponderá à 
responsabilidade nacional. 

A sua produção trará uma economia de divisas da ordem de 2,3 
bilhões de dólares, no triênio 1982/1985, pelo atendimento ao merca­
do brasileiro em produtos acabados, que serão obtidos da trans· 
formação das placas de sua produção. 

A usina representa um investimento, na sua primeira fa~e, de 2,2 
bilhões de dólares, a preços de início de 1975. Mesmo considerando a 
importação de carvão, não acarretará ônus para a balança comercial 

·brasileira, pois a exportação de placas rnais a produção substitutiva 
das importações, asseguram à sua operação um saldo positivo de 
divisas, desde o seu primeiro ano de atividJde. 

A AÇO MINAS é um projeto dimensionado para produzir 2 mi­
lhões de toneladas de aço por ano. Os investimentos na usina estão 
orçados em 2,2 bilhões de dólares e os 1nvestimentos globais (inclusi­
ve infra-estrutura social) em 3,4 bilhões de dólares, dos quais 2 bi­
lhões de fmanciamento e 1 ,4 bilhão de capital. O financiamento 
compreende euro-dólares de empréstimos concedidos por grtJpos 
financeiros franceses, ingleses e alemães acrescidos de linhas de 
crédito estrangeira e nacional, estas últimas da FJNAME, o que 
tornou possível um índice de nacionalização de 60% de seus equipa­
mentos. A usina produzirá anualmente 600.000 t de Jaminados não 
planos médios, 700.000 t de laminados não planos pesados e trilhos e 
300.000 t de semi-acabados. A usina já está sendo construída em 
Ouro Branco e o seu cronograma de obras prevê o início de operação 
em 1981. ' 

A AÇOMINAS surgiu originalmente como um projeto de 
Governo de Minas Gerais, transferindo-se depois, por força de Lei 
n~" 6.159/74, para a SJDERBRÂS que passou a deter o controle 
acionário do empreendimento, com 60% do capital aulorizado de 
Cr$ 7,200 bilhões. 

Além dos projetos de Tubarão e da AÇOMINAS, a 
SIDERBRÃS participa, ainda, do Projeto Mendes Júnior, conduzi­
do pela empresa do mesmo nome, em Juiz de Fora, que eu sei que é a 
terra do ilustre Senador Itamar Franco. 

Ressalte-se que a SIDERBRÁS foi criada para fomentar o de­
senvolvimento da siderurgia brasileira e não apenas da siderurgia 
estatal, motivo pelo qual, avisadamente, a sua legislação básica 
permite participação em empreendimentos privados, desde que 
minoritariamente. 

Como já está caracterizado que grandes empreendimentos si de· 
rúrgicos só se viabili.zam com enorme mobilização de recursos finan­
ceiros, a SIDERBRÃS associou-se ao empreendimento para garantir 
aportes necessários à implantação desta usina. que terá capacidade 
para 1.200.000 tjano de produtos não planos em seu primeiro está­
gio, com investimentos de 1,2 bilhão de dólares. 

Para não ampliar a presença estatal no setor. iiCertou·se um 
esquema de composição de capítal que permitiu a permanência do 
comando acionário em mãos particulares. A SIDERBRÃS embora 
contribua com 56% do capital, reterá apenas 30st das ações ordiná-

\ 
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rias com direito a voto e 86% das ações preferenciais. POrtanto, é um 
exemplo típico do apoio que a SIDERBRÂS dã à iniciativa privada 
no setor siderúrgico. 

111- Perspectivas 

Após esta apresentação dos trabalhos da SIDERBRÁS, passo a 
mostrar um quadro geral da situação siderúrgica brasileira, as 
perspectivas do Plano Mestre de Siderurgia e os principais projetos 
que estamos desenvolvendo para superar problemas e consolidar o 
statUj' que nossa indústria do aço já alcançou. 

No corrente ano de 1917, a produção brasileira de aço deve atin­
gir J J,5 Mt o ·que corresponde a um impulso de 23,6% sobre as 
9,3 Mt registradas no ano passado. Devo dizer aos Srs., mais uma 
vez, que segundo as conclusões do Congresso do I LA F A, realizado 
em Punta dei Leste, no início de novembro, a previsão é de que a 
produção mundial de aço será mantida, em relação ao ano passado, 
talvez, ligeiramente negativa - entretanto o nosso impulso em rela­
ção ao ano anterior será de 23,6%. Vejam V. Ex•s o esforços que o 
Brasil estã fazendo nesse sentido. 

Apesar deste aumento fisico o Brasil ainda deverá importar este 
ano cerca de 900.000 toneladas no valor de USS 480 milhões. 

Em números absolutos, teremos um acréscimo na oferta interna 
de 2,2 milhões de toneladas em aço líquido, o que se deve, sobretudo, 
aos expressivos ganhos de produção de conjunto de empresas da 
SIDERBRÃS, as quais deverão elevar sua produção de 5.085.000 
toneladas em 1976 para 6, 7 M t neste ano. 

Como destaques, citem-se o incremento de cerca de 700.000 
toneladas na produção da COSIPA e de 550.000 na produção da 
CSN. 

Isto é, mais do que a capacidade de produção de uma mini­
usina. Esse aumento da produção da COSIPA, este ano, em relação 
à sua produção do ano passado e o da CSN também este ano, em 
relação ao ano passado, significam que os novos equipamentos do 
estágio 2 já começaram a operar e a atingir sua plena capacidade de 
produção. 

A USIMINAS alcançou a capacidade nominal do seu Estágio 
ll, de 2,4 Mt e deverá ultrapassá-la em cerca de 300.000 toneladas. 
Dados do Instituto Brasileiro de Siderurgia deste ano relativos ao pe­
ríodo janeiro f outubro, em comparação com igual período do ano 
anterior, indicam um aumento do volume físico da produção de 
20,9%. Como até o final do ano esperamos um crescimento fisico na 
produção de 23,6% conforme acabei de referir, os indicadores de 
produtividade devem ser ainda mais expressivos. E isso, sem sombra 
de dúVida, deve-se ao início de fruição econômica das expansões das 
usinas subsidiárias da SIDERBRÁS. 

Com estes novos valores, chegaremos em 1977 a um consumo 
per capita de 110 kgfhabjano, insuficiente para as novas necessi­
dades de industn ... ização e ainda sem conseguirmos inverter a nossa 
posição deficitária crônica, no balanço siderúrgico. Mantido o ritmo 
de expansão atual, deveremos registrar em 1980 um índice de l30 
kgfhab(ano e em 1985, o de 1.50 kgjhabjano. Ressalte-se que ainda 
assim estaremos abaixo da média mundial, que é, no momento, de 
180 kgfhab/ano. 

Para chegarmos aos novos indicadores, haverã necessidade de 
substanciais investimentos. Até o final da década, o lado financeiro 
do problema já está equacionado, envolvendo entre inversõoes fixas 
e despesas operacionais, cifra próxima de 200 bilhões de cruzeiros, 
apenas na área de responsabilidade da SIDERBRÁS, o que dá idéia 
da magnitude dos números em siderurgia. 

Apenas como registro, informo que no decênio 1966/75, nossa 
produção de aço ultrapassou a da Austrália, Alemanha Oriental, 
Luxemburgo e lndia e encontra-se, no momento, em níveis próximos 
aos da Espanha e. Bélgica. Em termos de América Latina, produ­
zimos o dobro do México e quatro vezes mais do que a Argentina, as 
duas siderurgias imediatamente mais expressivas. 

Estamos atingindo patamares de produção mais altos com 
equipamentos novos que incorporam os mais atualizados processos 
tecnológicos. As novas coquerias, equipamentos de pátios de maté-

das-primas, altos fornos, aciarias, máquinas de Jingotamento contí­
nuo, e equipamentos de laminação conferem à nossa siderurgia um 
grau de modernidade que nos autoriza otimismo q Janto à capa­
cidade de competição do aço brasileiro pelos anos vindouros e este é 
um dado importante na avaliação de nossa problemática siderúrgica. 

Não escapou aos responsãveis pelo programa de renovação do 
nosso parque acieiro os aspectos energéticos de opeu1ção, pois com 
sua alta intensidade energética, a siderurgia respond·: por cerca de 
5% do total da energia consumida no País, sob todas as suas formas, 
7% dos gastos de óleo combustível e pela importação, em 1976, de 
USS 180 milhões de carvão coqueificável, conforme estudos do 
CONS!DER. 

A crise do petróleo, que tanto nos afetou, conjugada à preocupa· 
ção com o adequado abastecimento de carvão metalúrgico e óleo, le­
vou os pJanejadores a incentivarem expansões e novos projetos com 
base em estruturas e processos de produção economizadores de ener­
gia, sobretudo de origem fóssil, visando o mais amplo e melhor apro­
veitamento de recursos energéticos próprios e, em especial, das áreas 
onde esses projetos se realizam. 

O custo da energia passou a influenciar a seleção dos processos, 
inclusive quanto às alternativas de maior eficiência térmica. Este é o 
caso do lingotamento contínuo, nas três maio ~es usinas da 
SIDERBRÂS, face ao lingotamento convencional. A. participação 
na mistura de carvões de qualídade inferior, sem çerda de rendi­
mento do coque, significando maior horizonte para o carvão nacio­
nal é outra preocupação da SIDERBRÁS. 

O aço líquido obtido através do Processo Alto-Forno/Aciaría a 
Oxigênio, que já este ano representa 80% do aço prod JZido pelas em­
presas controJ.adas da SIDERBRÀS, consome cerca de 50% menos 
energia que o obtido através da Redução Direta. Isto, de certa for­
ma, inibe a mudança de estrutura para Redução Direta, a não ser no 
caso de usinas debruçadas sobre ricos depósitos de ;Jâs natural, pe­
tróleo ou carvão. A USIBA jã utiliza o gás natural da Bahia no seu 
Processo de Redução Direta e a PIRA TINI, no Rio Grande do Sul, 
no Processo SL/RN, usa o carvão regional. 

A economia de energia passaria a influir, tamb~m. como fator 
seletivo de alta importância, no sentido do emprego t: do aperfeiçoa­
mento de novas tecnologias, inclusive visando a utili;~ação de fontes 
alternativas mais abundantes e baratas de redutores, com maior 
aproveitamento daqueles de qualidade inferior e não ':oqueificáveis. 

Se um esforço de coordenação efetiva, em todos os setores no 
que concerne ao problema de energia deve ser feito, i: evidente que o 
setor siderúrgico tem que a ele se integrar, como e!otamos fazendo, 
principalmente porque a Política de Energia passou a ser a peça 
decisiva da estratégia nacional. 

Cada vez mais, daqui por diante, deverá o setor siderúrgico pla­
nejar o seu desenvolvimento dentro de uma flexibilidade realista, 
procurando reduzir a sua dependência em relação à!: fontes externas 
de suprimento e levando em conta a advertência contida no H PND, 
de que o mundo enfrentará graves problemas, prova•1elmente crises e 
que, por isso meSmo, deverá procurar explorar ncvos caminhos e 
alternativas. 

Para isso, haverá necessidade de se procurar: 

I) maximizar o emprego das fontes naturais de energia do País, 
incluíndo, como é óbvio, a mpliação do uso da energia elétrica de 
fonte hidráulica; 

2) minimizar o balanço de suprimento de ent:rgia importada, 
sob critérios não somente têcnicos mas, também, sob o enfoque da se­
gurança nos suprimentos futuros, com diversificação de fontes de 
suprimento; 

3) não menosprezar a tendência ascendente do preço do carvão, 
em decorrência do aumento de concentração da demanda por parte 
dos países grandes consumidores; (1) 

Não estamos livres de um dia formarem a OPEC do carvão. 
4) atentar para o surgimento de prováveis po".íticas restritivas, 

dos poucos países supridores de carvão de alta qualidade. (1) 
Porque, enquanto é grande o número de países fornecedores de 

minério, são poucos os países detentores de carvão d: alta qualidade. 
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Paralelamente os últimos desenvolvimentos tecnCllôgicos para 
melhor aproveitaO:ento dos carvões de qualidade inferior abiem 
grandes possibilidades para o Brasil. São os processos chamados 
"COAL TEK" ou de pré-aquecimento e "FORMED COKE", que 
merecem estudo prioritário na estratégia recomendada para a polí­
tica nacional de energia abrindo, por outro lado, perspectivas 
promissoras para 0 carvão do côco de babaçu. Com essa finalidade 
específica, a SIDERBRÃS acaba de adotar a solução que lhe pare­
ceu mais indicada, que é a do estabelecimento de uma associat,;ãfl 
com uma firma privada visando à implantação de uma unidade de· 
carbonização no Maranhão, para o fornecimento de carvão de ba­
baçu em quantidade e qualidade adequadas às exigências dos testes 
em escala semi-industrial, programados e aprovados pela 
SIDERBRÂS. Estes testes, que se seguem às experiênc"las em labo­
ratórios de pesquisas no exterior e na CSN e USIMINAS, já realiza­
dos com ótimo resultado, oferecem expectativas otimistas e a confir­
mação de seus resultados, em outros testes a serem realizados em 
escala industrial, poderá reduzir a um nível tolerável a dependência 
da Siderurgia Brasileira no que diz respeito a redutores importados, 
segundo conclusão do Relatório do Grupo de Estudos para o Ba­
baçu, instituído pela SIDERBRÃS. 

A relevância dada pelo Plano Mestre de Siderurgia ao problema 
de energia obriga julgamentos rigorosos, no que tange às \oca\i­
zações das Usinas, sobretudo quando propõe como meta a ser atingi­
da, a descentralização industrial. O transporte do redutor, acrescen­
do custos e gastos desnecessários, porque transporte é tambêm ener­
gia, é mais um r ator a condicionar o problema da localização de no­
vas usinas. 

Neste particular, cabe destacar a importância de um empreendi­
mento como a Companhia Siderúrgica de Tubarão - CST que se 
afigura como um marco de mudança na geografia mundial do aço. 
Para os países ;dtamente industrializados que se associaram à 
SIDERBRÃS e muito mais conveniente importar produtos semi-aca­
bados do que matérias-primas e redutores dos mais diferentes e 
distantes pontos do Globo, movimentando grandes navios granelei­
ros, com material de baixo valor especifico. Pois não é demais 
lembrar que transporte também é energia. 

Mesmo nos Estados Unidos, conforme revela a Revista "Bu· 
sine.fs Week". de setembro último, siderurgistas daquele País estão 
sugerindo a formação de consórcios entre as grandes empresas norte 
americanas, para implantarem superusinas de semi-acabados, como 
meio mais eficaz e econômico de descarregar entre elas os pesados 
investimentos que cada urna teria que razer, isoladamente, acrescidos 
dos adicionais para proteção ambiental. 

Com o rornecimento assegurado desses semi-acabados, a custos 
reduzidos, em função da escala, cada usina passaria a se preocupar, 
tão-somente, com investimentos em laminação e acabamento dos 
produtos siderúrgicos de suas linhas de fabricação. 

Quanto a nós, parece-me que temos de pensar também na evolu­
ção, nesse sentido, de nossa indústria siderúrgica. NàCl vamCls nos li­
mitar a ser eternos fornecedores de semi-acabados de aço para os cen­
tros industrializados no exterior. Por que não reproduzir também 
internamente o mesmo esquema que está sendo pensado e em alguns 
casos em vias de montagem nos países desenvoCvidos? Algumas gran­
des Usinas instaladas em pontos estratégicos do território nacional­
e Itaqui não está esquecída - gerando novos pólos de desenvolvi­

mento, evitando o excesso de concentração industrial com suas reper­
cussões sobre a degradação do meio ambiente, produziriam semi~aca· 
bados de aço a custos mais baixos. Esses semi-acabados seriam envia· 
dos para as usinas que, como centros de laminação próximos dos 
nossos maiores mercados consumidores, transforrnâ~los~iam em 
bobinas, chapas, produtos revestidos, etc. 

A meta básica do JlMS é garantir o pleno abastecimento do mer­
cado brasileiro de aço. Tomando por base reavaliações de tendên­
cias, a última revisão oficial do COMJTE DE MERCADO, formado 
pelo CONSIDER(JBS(SIDERBRÃS (RAM-MBA n• 2, de setem­
bro de 1977) analisou 2 critérios de projeção: macro·econômico e se­
torial. As projeções macro-econômicas indicaram corno mais prová-

veis, evQluções médias d<:l PIB de 6,3% a.a. {76j80) e 8,7% a.a. 
(Sl/85) para a economia do Brasil. 

Quanto às projeções setoriais foram elas orientadas em runção 
dessas perspectivas da evolução da economia, mas formuladas essen­
cialmente, com base nas previsões de demanda futura a nível de pro· 
duto em pesquisa setorial.(') 

Eu trouxe o gráfico, que raz parte desse estudo do CONSIDER, 
onde v. Ex•s verificarão o crescimento de acordo com os dois 
índices de crescimento do P\B de \976 a \986, onde consideramos a 
chamada hipótese pessimista, que é aquela curva de baixo (hipótese 
I) e a curva chamada otimista, que é a curva de cima, até o ano de 
1986. Vejam V. Ex•s que enquanto a otimista quase atinge a 80 
milhões de toneladas, em 1986, a chamada pessimista está abaixo de 
30 milhões de toneladas. Portanto, a verdade estará naquela raixa 
pontilhada entre as duas, entre as quais inclui-se a curva de ten­
dência de crescimento baseado na hipótese chamada setorial, que é 
aquela, a meu ver, que está mais prOxima da verdade, porque é 
baseada justamente nas perspectivas de crescimento dos setores ~n­
dustriais, que são os setores mecânico, naval, de transporte, ferroviá­
rio, etc., V. E.x~s vêem que, para isso, estaremos, em l9SS, numa 
base quase de 30 milhões (27 a 28 milhões de toneladas), enquanto 
que para 80, o mercado ficarâ, digamos assim, entre 16 e 18 milhões 
de tonehtdas. 

Como o custo atual de uma tonelada de capacidade instalada na 
siderurgia integrada é de mais de US$ 1.500.00, nos próximos 10 
anos teremos que investir entre USS 35 e USS 40 bilhões no setor 
siderúrgico, sem considerar as reposições para corrigir obsolescên­
cias. A SIDERBRÁS pretende investir US$ 2,7 bilhões no próx\mo 
ano. 

Resta, portanto, equacionar devidamente a contrapartida dos 
recursos a aplicar, quer sob a forma de capital de risco para as nova~ 
usinas, quer sob a forma de aumentos de capital e de geração interna 
para as usinas em expansão, uma vez que a elevada propensão para <l 

endividamento financeiro tem que ser estancada em límítes supor· 
táveis. 

A criação de uma política apropriada nesse sentido - já que a~ 
dificuldades mais recentes atravessadas pelo setor decorrem de difi 
culdades de obtenção de recursos - impõem-se, desde fogo, de 
modo a manter uma relação compatível entre não-exigível e exigível. 

Acresce que os recursoS disponíveis para capital de risco são res 
tritos, o Orçamento da União é limitado e as demais rontes de que SI 

tem valido a SI DER BRÁS não são inesgotáveis. 
Como o lucro é a mais importante fonte de capitalização das em 

presas, hâ que se assegurar, portanto, uma rentabilidade adequad~ 
ao setor, mediante preços realistas dos produtos siderúrgicos con 
dizentes com o esrorço de controle da inflação e o estabelecimento d, 
urna política, baseada na experiêncía de outros setores, para : 
criação de fontes adicionais de recursos. Nesse sentido, o Decreto-le 
n~' 1.547, de 18 de abril de 1977, por exemplo, acaba dt" regulamenta 
o direito de crédito para as empresas siderúrgicas, com projetos apro 
vados pelo Conselho de não-Ferrosos e de Siderurgia -
CONSIDER, de importância igual a 95% da direrença entre o valo 
do IPI incidente sobre a saída dos produtos e o correspondente 
entrada das matérias-primas, produtos intermediários, etc. Este rc 
um grande incentivo, mas ainda não é suficiente. 

A par disso, é necessário rever, formular e reformular a polític 
de financiamento em cruzeiros para obras e compras de equipa 
mentos no País. Se desejamos comprar mais no País, encomenda 
mais à indústria nacional, temos que ter cruzeiros para isso e, po1 
tanto, temos de ter financiamento em cruzeiros. Esse é um problem< 
a meu ver, sério e que precisa ser enfrentado pelas agências finar 
ceiras nacionais. Acredito, estou bem certo, que elas estão cientes 
conscientes do problema. É preciso reconhecer que é difícil, ma 
temos certeza que, conjugando esrorços, haveremos de encontrar 
maneira mais adequada para, atendendo evidentemente à política d 
b:-.l"DE e FINAME, por exemplo, em Lodos os setores. da economi 
industrial, possam esses órgãos atender, em condições mais adc 
quadas, ao setor siderúrgico. 

... ------~----~-~--
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Parece razoável e necessário um reestudo dos prazos de amor­
tização e de carência desses financiamentos, a fim de que, pelo 
menos, as amortizações não se tornem exigiveis antes da operação 
dos equipamentos na Sua capacidaQe efetiva. 

Ê evidente que a forma maiS barata e estimulante para expansão 
de uma usina é através da aplicação de recursos próprios, mas é 
impossível pensar somente nesta forma de aplicação para se realizar 
um programa da envergadura do nosso Plano Mestre de Siderurgia. 
Como, por outro lado, é também impossível pensar-se em fazer as 
expansões, aos ritmos programados, através, somente, de aumentos 
de capital. Necessário será sempre recorrer-se a empréstimos mas as 
condjções dos mesmos terão que ser favoráveis e convenientemente 
adaptadas à capacidade de geração de recursos de nossas empresas 
(capacidade essa que depende, fundamentalmente, da política de 
preços, aJém de outros fatores como a produvidade, ê claro que esta 
aumentando com a implantação dos novos equipamentos, inclusive 
com o aperfeiçoamento dos nossos recursos humanos) e que, por seu 
turno, vai determinar a capacidade de endividamento de cada uma. 

No mínimo, é indispensável que a geração interna de recursos, 
seja suficiente para cobrir as amortizações dos financiamentos exis­
tentes e os encargos financeiros por eles gerados, inclusive correções 
monetárias e desvalorizações cambiais. 

Porque, senão vamos fazer empréstimos para pagar emprésti­
mos, fazer dívidas para pagar dívidas. Isso não é possível, porque 
cairemos numa espiral sem fim. Portanto, a geração de recursos tem 
de ser, no mínimo, aqueJa necessária para pagar os empréstimos que 
temos de fazer. Para isso, temos de ter preços convenientes e 
produtividade. Além do mais, carência, de maneira que as amortiza­
ções não sejam exigidas durante o período de implantação e monta­
gem do equipamento. Eles precisam entrar em funcionamento e ope­
rar, para que possamos começar a pagar as amortizações e para que 
possamos comprar mais no mercado nacional. O BNDE ·e à 
FUNAME, ao satisfazerem esse nosso desejo; estão também satis­
fazendo ao grande desejo da indústria nacional, que é o de que 
compremos dela cada vez mais. 

Outro ponto da maior relevância para execução de um plano 
dessa envergadura é que, ao se colocar a questão do fornecimento de 
equipamentos nacionais, é preciso que os aspectos de prazos, 
qualidade e preços sejam devidamente considerados e não se cons­
tituam em fatores de comprometimento da viabilidade dos 
empreendimentos siderúrgicos. 

Na concessão de uma margem de proteção razoável, com 
incentivos e estímulos fiscais e creditícios adequados, precisa ser 
considerada a questão da responsabilidade que a indústria nacional 
também tem de assumir, em contra-partida, no cumprimento de suas 
obrigações. Nossa indústria tem de ser convenientemente cons­
cientizada das responsabilidades que assume ao se beneficiar com 
incentivos governamentais, quanto a padrões, Preços, prazos, quali­
dade, grau de nacionalização, etc., e isso só se conseguirã, a curto ou 
médio prazos, se ela tiver que concorrer, sob razoável manto de 
proteção, é claro, com as indústrias de outros países industriais, 
mesmo porque o que se pretende induzir com essa proteção, em 
última análise, é a sua competitividade nos mercados internacionais, 
para transformá-la numa poderosa fonte adicional de geração de 
divisas. Nesse sentido, nunca é demais repetir que mais vale um dólar 
adicional de exportação, do que um dólar a menos de importação 
porque muito mais do que a diminuição do dejlcit em oonta corrente, 
a dívida externa só é paga mesmo com os dólares gerados pela expor­
tação. 

De maneira .Que, no meu entender, o Governo ao estabelecer 
incentivos, de toda a ordem, fiscais e creditícios, à indUstria nacional 
de bens de equipamentos, para que compremos, cada vez mais nela, 
o Governo está também, com isso, induzindo a que ela se capacite, 
cada vez mais. Mas não somente em nos atender, mas para atender 
em condições de competitividade com as empresas estrangeiras 
fornecedoras desses mesmos equipamentos para capacitâ-la a 
exportar. O que queremos é aumentar nossas exporhiÇÕes, não só de 
matérias-prima.s mas de bens de equipamento também. 

De maneira que, no meu entendimento, 11 grande finalidade 
desse elenco, desse verdadeiro arsenal de incentivos, é dar à indústria 
nacional conclusões de competitividade para os mercados externos. 

Por último, mas não menos importante, desc:jo referir-me às res­
ponsabilidades da SIDERBRÂS na área de form ~ção de recursos hu­
manos, estreitamente vinculada ao propósito de elaboração de uma 
tecnologia siderúrgica própria. A expansão do p<1rque produtor. com 
absorção de tecnologia avançada, jâ está exigindo qualificações in­
teiectuais maiores do contingente de mão-de-obra. Mediante convê­
nios e ação das suas próprias subsidiárias, estrutura-se um sistema de 
identificação de necessidades, fomento à formação profissional e de­
senvolvimento de recursos humanos para a sid1:rurgia, inclusive no 
exterior. As empresas da SIDERBRÃS investirão, este ano, cerca de 
250 milhões de cruzeiros em treinamento e desenvolvimento de mão­
de-obra, cifra que deve dobrar em 1978, sob os influxos da Lei 
n"' 6.297 j75, que dá incentivos à formação profissional. 

Isso faz parte de um programa de educação, formação profissio­
nal, treinamento de contingente de mão-de-obra com o grau de diver­
sificação e especialização n'ecessárias para atender aos reclamos des· 
ta nova fase d:;~ nossa siderurgia. 

Ocorre lembrar que a totalidade de nossas usinas empregaram, 
em 1976, 142 mil pessoas, o que corresponde a pouco mais de 2% do 
emprego no setor secundário de nossa economia. Só as empresas da 
SIDERBRÂS empregavam, em 30 de junho deste ano, 59.000 traba~ 
lhadores, ou seja, somos responsáveis por cerca de 60% da produç9.o 
nacional com cerca de 40% do efetivo, o que demonstra a produtivi­
dade do setor estatal da Siderurgia. 

A taxa de reposição média anu~l.demào~de·-ohra na sideru.rgi~ 
brasileira.aünge-6,7% com expressivas variações por r.egiào e por c~~ 
tegoria Ócupacional. Levando em conta a rápida expansão prevista 

· para os próximos anos, as estimativas indicam um crescimento da Qe­
manda a uma taxa cumulativa média de 17% ao ano, absorção de 
mão-de-obra, Em termos quantitativos, isto si~nifica que a mão-de­
obra engajada na siderurgia brasileira vai mais que dobrar, até 1985, 
prevendo-se que sejam criados t 50.000 novos empregos. 

Para enfrentar este verdadeiro desafio na án:a de sua responsabi­
lidade, a SIDERBRÁS vem adotando, entre outras, as seguintes pro­
vidências: 

a) promover maior integração Escola-Empresa, principalmente 
com aquelas profissionalizantes e de vocação tecnológica ou adminis­
trativa; 

b) manter profícuu colaboração com o Mhistério do Trabalho 
e com o Serviço Nacion . ..J de Aprendizagem Industrial- SENAI; 

Temos aqui até um representante do Ministério do Trabalho, o 
Dr. Alair, que sabe e está bem ao par dos entendimentos que esta­
mos fazendo sobre o problema, com o Ministério do Trabalho: 

c) incentivar os programas de treinamento conduzidos por suas 
subsidiárias; 

d) uniformizar a nomenclatura de cargos na área siderúrgica, 
mediante um cadastro geral de ocupações, com o sentido de valori­
zar a formação profissional e favorecer a implantação dos progra­
mas de desenvolvimento de mão-de-obra do setor; 

e) fomentar o desenvolvimento de Recursos Humanos na área 
tecnológica e de desenvolvimento gerencial, através de apoio às agên­
cias nacionais capacitadas para oferecê-los. 

Finalmente e para registro, gostaria de ress;dlar que o setor esta­
tal da siderurgia é o que registra as menores taxas de freqüência e gra­
vidade em acidentes do trabalho, o que espelha a preocupação das 
nossas empresas com a prevenção e a segurança 110 trabalho. 

Feito este relato, agradeço a benevolente av:.nção que me dispen­
saram e agora coloco-me à disposição de Vossa!> Excelências para es­
clarecer quaisquer pontos sobre o tema que me trouxe até aqui. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A Presidência 

comunica aos Srs. Congressistas que a reunião ~.erá suspensa durante 

5 minutos. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estã reaberta a 
reunião. 

Não sei se o Senador Itamar Franco est{t mobilizando aí uma 
força de debate especial, e o Senador Dirceu Cardoso, também, que 
ainda não regressou. 

Dr. Wilkic, depois da sua série de palestras temos aqui, por 
enquanto, como debatedores inscritos, Senador Itamar Franco, 
Senador Dirceu Cardoso, Senador João Calmon, o Deputado 
Gerson Camata e o Deputado Newton Barreira. 

Vou ter a honra de conceder a palavra ao primeiro debatedor 
que é o Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, Senador Jarbas 
Passarinho, Dr. Wilkie Barbosa, meus cumprimentos, inicialmente, 
pela brilhante exposição de V. Ex• 

Não estou me preparando, como diz o Senador Jarbas 
Passarinho, para um debate. Mas, evidentemente. face à exposição 
excelente, na verdade, eu me permiti rapidamente anotar alguns tópi· 
cos e vou-me limitar a alguns deles, porque sei que hâ outros 
companheiros que desejam debater com a inteligência de V. Ex• 

O primeiro ponto, aqui, apenas como reflexo e oportunidade, é 
quando V. Ex• fala no problema japonês, importando minério, 
carvão e a sucata, e que ainda consegue registrar um superávir de 
170%. Não é o caso, no momento, de debatermos o problema da 
política de minério brasileiro. Mas, registro apenas este fato, 
recordando as palavras de V. Ex•, para mostrar, ainda que de passa­
gem, que essa política de minério nosso tem sido sumamente 
prejudicial ao Estado de Minas Gerais. Eu queria, como representan­
te de Minas Gerais, pelo menos deixar registrada esta observação 
aqui, sobretudo quando V. Ex• relembra esse aspecto do 
de:;envolvimento japonês. 

Outro dado que me despertou a atenção - e agora jã 
perguntaria a V, Ex•- estã na pãg. 12, quando se refere: 

"Conciliar essas finalidades, legítimas. com outros objetivos 
não menos importantes de interesse público, foi o que se propôs a 
SJDERBRÃS. Partimos da premissa de que, se vamos auferir benefi­
cios com sua vinda para cá, é razoável que os nossos parceiros tam­
bém tenham, em contrapartida, um proveito justo." 

Que definição de proveito justo seria esta1 Seria o recebimento 
de equipamentos para a formação de capital ou s<:ria realmente o 
recebimento de dólares para a formação de capital, na participação 
estrangeira dessas indústrias no problema siderúrgico brasileiro? 

Esta já seria a minha primeira indagação a V. Ex• 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA - Nobre Senador 
I ta mar Franco. Primeiramente desejo agradecer as suas bondosas 
palavras e, no que diz respeito à resposta a sua pergunta, V, Ex• está 
querendo saber que espécie de beneficios o Brasil usufruiria ou os 
nossos associados teriam? Não entendi bem se o Sr. queria falar sob 
o ponto' de vista do Brasil ou dos associados estrangeiros? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Dos associados. V. Ex• fala que 
eles devem ter um proveito justo, não é? Eu queria exatamente uma 
definição de proveito justo. 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA - Entendi. Natural­
mente, que a um empreendimento desse porte, dessa envergadura, 
ninguém procura se associar, se não puder, como resultado dessa 
associação tirar, evidentemente o benefício que procura porque em 
tôdo mundo, quando se juntam duas ou mais pessoas fisicas ou ju­
rídicas para fazerem alguma_ coisa que seja útil visa-se um resultado 
benéfico para ambos. 

Admito que esse seja o propósito, e é realmente o propósito 
dessa associação nipo-italiana e brasileira. No Brasil, no campo da si· 
derurgia, é certo, ou em outros campos, penso que essa venha a ser a 
primeira vez em que três grandes associados de três países diferentes 
se juntam - Brasil, ftália e Japão - para implantarem uma in~ 
dústria s1derúrgica desse porte, conforme tive oportunidade de enfati~ 
zar, com a grandeza e a magnitude desse empreendimento. 

Primeiramente, vejamos, que vantagens os associados estran­
geiros visam. Os Srs. reparem uma coincidência interessante entre 
Japão e Itália: todos dois são carentes de matérias-primas; todos dois 
são carentes de minérios; todos dois são carentes de carvão, todos 
dois são carentes de óleo; todos dois são carentes de espaço físico, E, 
para terminar aquela minha trilogia de que a indUstria siderúrgica é 
uma indústria de "capital·-intensive" e uma indústria de "labor 
intensive" eu diria também que a indústria siderúrgica é, sobretudo, 
uma indústria de "land extensive". Precisamos de grandes espaços de 
terra para implantar urna indústria siderúrgica desse porte e em con­
dições especiais; não é qualquer pedaço de terra, mesmo que tenha 
área que serve, E. preciso dispor de uma série de atributos para justi­
ficar a localização: primeiramente, a infra-estrutura; a infra-estru­
tura é indispensável. Temos que ter transportes, estradas, as pontes 
têm que ser reforçadas para poder suportar o peso das cargas que as 
vão transpor; é preciso ter escolas, hospitais, casas e urna série de ou­
tros condicionamentos, porque se, além do investimento, na 
siderurgia, que jà é fantástico, tivéssemos também de investir em tu­
do o mais, então a decisão ficaria [fluito dificil e talvez possível, no 
caso da implantação. 

Então, o resultado é este: Eles jâ não têm lá o "land extensive", 
eles não têm as grandes extensões de terra, portanto, para implan­
tarem usinas de 3 milhões de toneladas. Por outro lado, quando se 
implanta uma usina, tem-se sempre de reservar uma ârea quase que 
equivalente àquela, já prevendo que uma usina nunca fica na capaci­
dade com a qual se instala. Tem que antes de reservar uma área para, 
pelo menos, dobrar e, talvez, até o triplicar a capacidade no tuturo. 

Esse é o problema do "land extensive''. 

Além do mais, eles estão chegando à conclusão de que é mais 
econômico, ao invés de importar minério daqui, dali, dacolá., gas­
tando em transporte e, portanto, gastando energia, que hoje é cara 
em grandes graneleiros, e também carvão em grande tonelagens, é 
muito melhor transportar o aço jâ semi-acabado1 o aço sob a forma 
de placa ou sob a forma de bloco. As operações de grande rentabi­
lidade são a transformação dessas placas e blocos em toda sorte de 
produtos acabados, sofisticados, desde chapas grossas para navios, 
chapas finas a quente, bobinas a quente, bobinas a frio, revestidos e 
toda a série de outros produtos siderúrgicos. Então, que procuraram 
mais, esses associados, mais, exatamente, é se concentrarem, por 
falta inclusive de espaço, e por causa do problema da energia, na 
transformação de produtos onde a tecnologia é mais intensiva e a 
mão-de-obra mais qualificada. 

Essa a meu ver é uma condicionante: eles procuram se asso­
ciar a um país, onde haja grandes extensões de terra, com 
localizações apropriadas e onde haja uma ou preferivelmente, as 
duas fontes de recursos, naturais ou minério ou carvão ou se puder 
os dois juntos. Mas, infelizmente, só temos uma, que é o minério. 
Temos competidores que têm as duas fontes e eu sempre digo: não se 
esqueçam de que quem está competindo não são eles, somos nós. 

Estamos competindo com a Austrália, com o Canadã, com a 
União Sul-Africana; nossos associados é que estão escolhendo o 
terceiro país, "Onde é que vou fazer esta usina?" No Brasil'? E aqui1 
Então, o que precisamos oferecer melhor em contrapartida? Eles não 
vêm de graça, nem vêm em campanha beneficente. Eles dizem: 
"Então, o que vocês nos dão em troca?" Eles já vão nos dar a usina 
implantada aqui, jâ vão nos dar empregos, que, na totalidade ou 
quase serão de brasileiros. Eles trarão técnicos estrangeiros, mas 
trarão, com isso, também o quê? Tecnologia, aprendizagem que 
custa dinheiro. Mas, naturalmente, eles querem certos tipos de in~ 
centivos. Eles querem, por exemplo, que os equipamentos, ao 
chegarem aqui, niio paguem direitos alfandegários. Isso não é nada 
demais, do contrário, parece-me muito justo, porque, inclusive, não 
é uma dâvida especial para Tubarão. Jâ existem decretos e leis 
prevendo, para empreendimentos, que se: instalem no Brasil, visando 
à exportação, uma série de beneficios, como especificados no 
Decreto que criou o BEFIEX, Portanto, eles querem apenas 
conhecer o leque de estimulas e in-centivos disponíveis em nosso 
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arsenal e saber, daquele leque, com quais eJes poderão contar ou 
não. Então, esta é uma contrapartida que podemos dar. 

A outra contrapartida é a seguinte: Eles também querem, con­
forme eu disse, criar um centro abastecedor da matéria-prima, di­
gamos assim, de semi-elaborados que serão as placas. Então, ao in­
vés de implantarem em seus países, complexos siderúrgicos para pro­
duzir placas, país para fazer isso é preciso dispor de grandes pátios 
para carvão, para minério, etc. e de todo aquele equipamento de 
movimentação dos mesmos que ocupam grandes áreas como sinteri­
zação, coquerías, alto-forno, etc, eles estão procurando descartar e 
concentrar associando-se com outros, num terceiro pais. Os grandes 
laminadores, os mais sofisticados equipamentos de transformação a 
quente, e a frio, as linhas de estanhamento, as linhas de galvani­
zação, as Jinhas de pintura, as linhas de produtos mais elaborados e 
sofisticados, ficam em seus países. 

De maneira que digamos assim, uma verdadeira mudança, está 
a meu ver se processando e vai ocorrer, principalmente, na década de 
80, depois de 85, provavelmente na estrutura mundial do aço. E isso, 
talvez, seja uma das razões principais para, no momento, todo o 
mundo sjderúrgico estar mais ou menos perplexo sem coragem de 
fazer grandes investimentos, porque estão na expectativa de detetar o 
verdadeiro rumo que a Siderurgia tomará no mundo. 

Sou dos que pensam que o rumo vai ser este. E nós, se não 
formos tolos, desculpem a expressão, vamos ser os primeiros a ter 
uma usina desse porte no mundo. Se demorarmos muito, e como eu 
disse, estamos numa competição, talvez, essa usina, acabe indo para 
o Canadâ. Lembrem-se que o Canadâ tem duas costas: pode expor­
tar placas para a Europa e para o Japão com a mesma facilidade. 
Nós só temos uma; vamos ter que dar a voJta ao mundo para levá-los 
ao Jaoão. Temos essa desvantagenzinha. E, o Canadá tem, além do 
mais, carvão, também tem minério. 

Tudo isto tem que ser ponderado. Então, quer dizer, temos dis­
cutido, discutido, hâ 4 anos. Pode chegar o dia que eles digam: 
··sem, agora não quero mais discutir", ou, vão perdendo aquela 
confiabilidade. 

Então, é como sempre digo: quem está nesta competição é o Bra­
sil. Nós é que estamos competindo com outros países interessados­
e não eles- eles estão, apenas, optando por aquele país que melho­
res condições lhes possam oferecer. 

O Brasil é um grande País e tem todas as condições para vencer 
essa competição, porque, inclusive, nossos sócios têm, também, ou­
tros interesses no Brasil, que apresenta um grande mercado, um 
crescimento, impressionante; de maneira que, a meu ver, o que hâ na 
verdade é um interesse mútuo muito grande. 1!, dentro desse contex­
to, que vejo o interesse deles e também o nosso, com benefícios para -
ambas as partes. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nesse aspecto, a indústria 
brasileira não seria sacrificada? 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA- bm absoluto, Sena­
dor. Acho que a indústria brasileira- para dar uma idéia a V. Ex•, 
pelo menos no que diz respeito ao setor sidenírgico, do estágio 2 
para o estágio 3, que não houve solução de continuidade e mostrei, 
na minha exposição, que o estágio 2 está acabando, ainda mesmo a tê 
não acabou porque só a USIMINAS terminou este ano, o estágio 2, 
a CSN está acabando, no final do ano, e a COSIPA só vai acabá-lo 
no ano que vem - está recebendo concomitantemente, encomendas 
dos estágios 2 e 3, sem solução de continuidade. A indústria nacional 
de bens de equipamentos teve um acréscimo, no grau de nacionaliza­
ção dos equipamentos do estágio 2 para o estâgio 3, de menos de 25% 
de participação para mais de 65% de participação. Veja, então, o 
grande avanço que a indústria nacional deu no período. O que não é 
possível ê o Brasil fazer tudo; nem o Japão faz tudo, nem ê desejâveL 
Temos que fazer aquilo que podemos fazer melhor. Aí, entram as 
vantagens comparativas: o que é que podemos fazer melhor? Vamos 
começar por isso enquanto procuramos aperfeiçoar aquele que ainda 
não fazemos bem, para passarmos a fazer bem. Por exemplo: pontes 
rolantes. A meu ver, esse é um tipo de equipamento que hoje não se 

precisa mais comprar no exterior, desde que ele:> os forneçam a 
preços competitivos embora com determinados beneficios governa­
mentais. O que não é possível é querer que nós compremos pontes 
rolantes pelo dobro ou pelo triplo do preço pois não hâ indústria 
siderúrgica que aguente. Por que preço vai sair esse: aço, que terâ de 
ser adquirido por eles mesmos para fazer essas mesmas pontes rolan­
tes? Assim, nós da L Siderúrgica vamos progredindo e eles também, 
da L de equipamentos com os incentivos que o Governo vai 
concedendo. Mas, vamos ter que nos aperfeiçoar, melhorando 
tecnologias e padrões, de qualidade para sempre competirmos. É 
dentro da competição que nós atingiremos o melhor; não se compe­
tindo acaba o estímulO para melhorar; quem não compete não tem 
necessidade de fazer melhor. Acho indispensâvel termos todos os 
beneficios, para entrarmos na competição com os países mais indus· 
trializados. O preço do equipamento nacional comJ1arado com o pre­
ço dos equipamentos estrangeiros, incluindo os bc:neficios, têm que 
pouco a pouco ficarem competitivos e melhorar à medida que a 
capacidade tecnológica aumenta. Para isso é preciliO não se fechar o 
mercado nacional ao produto estrangeiro. 

A expressão reserva de mercado, para mim, é incompatível com 
a filosofia e sistema que a iniciativa privada mesmo defende. A 
adot.u o princípio da reserva de mercado, prefirc ir para o estadis­
mo, porque aí então é o Estado o próprio dono, C· próprio consumi­
dor, isto é, o próprio povo, que se transforma no dono das empresas. 
Reserva de mercado, para quem defende iniciativa privada, ê um 
palavrão! Existe atê uma lei que veda associações. negociações entre 
empresas, para domínio de mercado. Ninguém pode propor se as­
sociar a alguêm e muito menos ao Governo, com 1:sse propósito por­
que isso é ilegal, no meu entender. Não sou advogado, mas creio que 
existe uma lei, que eu não me recordo o número, que veda associa· 
ções desse tipo e proposições com vistas a reserva ele mercado. 

O SR. lTAMAR FRANCO- V. Ex• falol, da necessidade de 
um planejamento siderúrgico ter uma tlexibilida.de realistica e nós 
concordamos com isto, apesar de não valer a pena discutir no 
momento, nem é esse P meu propósito, das ementas previstas no 11 
Plano Nacional de Desenvolvimento, que não 11amos alcançar enl 
relação ao aço. Mas, a pergunta se prende ao s·:guinte: uma outra 
expressão usada agora por V. Ex• em reJação aos espaços físicos. 
Em relação a Volta Redonda, a Açominas e a :\tendes Junior, em 
Juiz de Fora. A Siderúrgica Mendes Junior, pt.<demos ver bem de 
perto, pois êramos prefeito da cidade, na époc.:l, quando surgiu a 
idéia, em 1970, e acreditamos mesmo que só a presença da 
SIDERBRÁS é que pode dar um impulso forte na maturação desse 
projeto; desde 1970, repetimos, a iniciativa privada pretendia instalar 
em Juiz de Fora uma Usina Siderúrgica e qut: agora vai iniciar. 
Surgiu, também, o problema da Açominas, prevbta em Minas, desde 
1962, e que só agora, com o Governo de Aureliano, é que se deu um 
grande impulso. Queremos, por conseguinte, hzer uma relação e 
fazer a seguinte pergunta: A Siderúrgica Mendes Junior, com um 
projeto em maturação, desde 1970, para aços n(Lo planos; a Açomi­
nas, surgindo desde 1962, mas efetivada depois da apresentação do 
projeto Mendes Junior, para o setor também d·: aços não planos e 
Volta Redonda, com um problema de ârea ffsi:a menor, com difi­
culdades para a sua expansão, por que a Açominas não caminhou no 
sentido de aços planos e não planos, já que havin um projeto de aços 
não pla-nos no setor privado. Seria a pergunta que queria formular. 
Não haverã conflito no futuro com relação ao mercado? Quando 
V. Ex• afirma que estamos importando 900 mil toneladas e pagando 
cerca de 480 milhões de dólares? 

O SR. WJLKIE MOREIRA BARBOSA - A Açominas vai 
entrar justamente na linha de perfis médios e pesados, principalmen~ 
te, e com todos aqueles 'tipos de perfis, inclusive os ainda não fabrica­
dos no Pais, que se destinam à implantação de grandes obras públi­
cas. O principal cliente da Açominas é o Governo, porque serão as 
grandes empresas estaduais, as grandes empf(:sas governamentais, 
como a Rede Ferroviâria Federal, o Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem. ( Desgravado) as pessoas da parte de mercado 
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que, talvez, quisesse complementar alguma coisa a mais em relação a 
perfis pesados, o mercado de perfis pesadO'S para a Açominas? Está 
aqui o nosso gerente de mercado lá e que fez um bom estudo sobre es· 
se negócio, que tem os números do Japão, etc. que poderia dar uma 
explicação ao Senador. 

O SR. WILLIAM ROCHA CASTAL - Bom, é de se esperar 
que no início, até que esse mercado responda adequadamente a esta 
oferta, que a Açominas tenha que passar por uma fase de dificulda· 
des, do ponto de vista demanda. A Açomínas, hoje, está consciente e 
se prepara para enfrentar as dificuldades e é natural a dificuldade 
inicial, o mercado de consumo não existe, pois estã contido devido à 
falta de oferta. Então, a Açominas já se prepara para enfrentar o iní­
cio de produção, nos dois ou três primeiros anos, com uma exporta· 
ção do que seria o excedente daquilo que o mercado interno não vies­
se consumir. A demanda desse tipo de produto, no Brasil, é insigni­
ficante, não se desenvolveu por falta de hábito, por falta de oferta. 
Sabemos que os países mais industrializados, como o Japão, a 
Alemanha, Estados Unidos têm um consumo bastante elevado desse 
tipo de produto. O que se questiona é o ponto de vista da substitui­
ção que esses tipos de produto vão fazer em relação ao mercado 
atualmente existente, que é o da construção civil. Tem que haver 
uma harmonização desses dois tipos de mercado. O da construção ci­
vil, que é de grande desenvolvimento no Paíi, vai, de alguma forma, 
sofrer concorrência com esse tipo de produto que vai ser colocado no 
mercado, a partir da inauguração da Açominas. Naturalmente, há 
que harmonizar esses dois tipos de mercado. Agora, quanto ao volu­
me da produção da Aço minas, não temos dúvida que o mercado vai 
responder adequadamente a esta produção. 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA - Tudo está, Sena­
dor, em equacionar e adequar. A demonstração do Dr. Casta\ prova 
que a SIDERBRÃS está atenta ao problema evidentemente de um 
novo mercado, que estã sendo criado, significando com isso 
desenvolvimento. 

Haverá dificuldades, nos priméiros anos, para colocar toda a 
produção no mercado, se bem que há outros tipos de produtos que a 
Açominas poderã fazer em substituição a esse, até que o mercado se 
consolide. De maneira que se trata de uma preocupação consciente e 
estamos preparando a forma de vencer isso com tranqüilidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Queremos deixar claro aqui, 
naturalmente como representante de Minas Gerais, que defendemos 
a A cominas. Apenas, a pergunta foi dirigida pelo seguinte: se ela não 
dev-eria ter sido viabilizada no setor de planos e não de não-planos. 
Não foi feita num tom de crítica. Haja vista a preocupação do nosso 
Presidente aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Quero repartir 
equitativamente o tempo. Os nobres Senhores Deputados têm sessão 
às 13:30 horas da tarde. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, fazendo, então, a 
nossa última pergunta: É vantagem se defender a implantação de mi­
ni-siderúrgicas ou siderúrgicas de três milhões de toneladas? No ca­
so, por exemplo, de Juiz de Fora, a siderúrgica prevista para 600 mil 
toneladas, elevou-se, na chamada economia de escala, para 2 milhões 
de toneladas, caindo, agora, para hum milhão 200 mil toneladas e já 
ou,·imos dizer que vai cair para 800 mil toneladas. Para um País sem 
recursos é vantagem entrar nessa economia de escala? 

A última pergunta: No setor nuclear, há alguma previsão da 
SJDERBRÃS para a energia nuclear nas siderúrgicas? 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA -O tema é bastante 
contravérso. É a tal história, na área siderúrgica há as minissi­
derúrgicas e as grandes siderúrgicas. Há lugar para todas elas. Diria 
a V. Ex•, para um empreendimento desse tipo de semi~acabados, 
nà<J ilâ outra maneira, senão a super-usina. Na área de produtos pla­
nos, chapas de toda ordem, o tipo de usina mais aconselhado para se 
obter produção em grande escala a preços baixos é a grande usina. 
Para a área de não-planos, a miniusina poderá ter o seu lugar, não 

resta dúvida, e poderá ser instalada em lugares mais próximos dos 
mercados, dos centros de energia e de transporte, porque ela poderá 
produzir 200 mil, 300 mil toneladas com, digamos assim, ecO­
nomicidade, poderá partir de formas elétricas, sem necessida<!e de 
todo aquele equipamento anterior de parte de minério, partes de car­
vão, alto forno, pode trabalhar à base de sucata e, agora, com o 
advento do ferro-esponja, recebendo de terceiros, poderá a miniusi­
na ter o seu lugar, dependendo da localização e da faixa de produtos 
que vai produzir, como perfis leves, não resta dúvida. Mas, para pla­
nos e semi-acabados acho que não tem outra solução. Inclusive, não 
vejo razão para controvérsia e para tanta briga. Há lugar para os 
dois. O Brasil é muito grande e tem lugar para tudo: Nesse ponto, 
não há com que se preocupar. 

No que se refere à energia nuclear, desejo dizer a V. Ex• que 
realmente é uma preocupação, não somente nossa, mas de toda a si­
derurgia no mundo. Estou convicto de que a energia nuclear, na si­
derurgia, só terá o seu advento no ano 2000. Antes disso, para a si­
derurgia, não por questões de impossibilidade tecnológica, mas por 
questões de economicidade, porque a siderurgia, ao mesmo tempo 
em que consome energia, também produz. Isso tem sido discutido e 
tema de vários congressos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Acho que os Srs. 
Senadores concordam plenamente em que, numa homenagem à 
presença dos Srs. Deputados aqui, eu faça uma articulação de tal mo­
do que o Senador interrogue o conferencista e, em seguida, seja ele in­
terrogado por um Deputado. 

Neste caso, passo a palavra ao Deputado Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA- O ilustre Conferencista deve es­
tar observando a presença maciça de Senadores e também Depu­
tados do Espírito Santo, que traduz uma inquietação de todos nós, 
capixabas, uma preocupação muito grande com sucessivos adiamen­
tos, protelações e de controvérsias sobre o problema da nossa usina 
de Tubarão. Notamos que o Ministério da Indústria e do Comércio 
diz uma coisa, a SIDERBRÁS outra, e a Companhia Siderúrgica de 
Tubarão às vezes diz outra coisa; observamos até que, recentemente, 
o embaixador do Japão disse uma outra coisa e os negociadores da 
SIDERBRÃS disseram outra coisa. Houve, no Espírito Santos, in· 
vestimentas maciços, tanto da área governamental, quanto da área 
privada, na expectativa dessa usina. Os atrasos que se verificarem 
poderão provotar sérios prejuízos econômicos, na área pública, na 
privada, no Estado do Espírito Santo. Daí, a presença dos Senado­
res João Calmon, Dirceu Cardoso, Deputado Antônio Maria, Mário 
Moreira, é a pressão do nosso povo que está querendo uma resposta. 
E a sua vinda que o nobre Senador Dirceu Cardoso tomou a iniciati­
va de convocar, foi também muito ligada a esse problema. Mas o que 
esperávamos, além da conferência escrita, em que V. Ex• foi ligeira­
mente vago sobre o problema de Tubarão, uma afirmativa enfática, 
pesada, bem verdadeira e definitiva, que colocasse tudo claro. 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA - Nobre Deputado, 
acho muito justo e natural V. Ex•, como representante do povo capi­
xaba, ter essa preocupação, assim como seus colegas, inclusive, o Se­
nador Dirceu Cardoso que foi meu companheiro de turma na Escola 
Superior de Guerra. É muito natural que os representantes do povo. 
do Espírito Santo tenham todo esse interesse e desejem uma palavra 
afirmativa e definitiva a respeito desse projeto. Mas, V. Ex•s hão de 
compreender que, conforme eu disse, é o maior projeto siderúrgico 
jamais feito, até hoje, neste País. Já por aí, V. Ex•s verificarão que 
não é um tipo de negócio para ser resolvido assim, de imediato. Além 
do mais, hâ a considerar a complexidade de um projeto em que estão 
envolvidos três países. Nesses três, hã um grande número de empre­
sas envolvidas. Pelo Brasil hã a SIDERBRÃS, como sócio, a ESN e 
a COF A VI; pelo Japão a KA WASAKI é o sócio que representa e 
que fala em nome de 14 outros sócios. Há um grande número de em­
presas japonesas sócias de Tubarão, representadas pela 
KAWASAKI. Na Itália, o sócio que fala é a FINSIDER, que é uma 
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empresa estatal. Isso, talvez, facilite. Mas. tambêm, como nós aqui, 
segundo sentimos, a Itália também é muito pressionada pelos fabri­
cantes italianos de bens de equipamento. Há uma luta muito gran· 
de, que eles enfrentam lá, tal qual nós aqui enfrentamos com os nos­
sos. Então, vejam V. Ex•s que é um empreendimento de grande com­
plexidade. 

Além do mais, hâ o problema dos incentivos. O Governo sente e 
entende que precisa dar incentivos. Mas, ao mesmo tempo, ele quer 
dosar e acha, o que é muito natural, que não deve dar demais. Nós, 
como integrantes da SIDERBRÂS, temos a responsabilidade de estu­
dar isso muito bem, para não concorrermos para que o Governo inci­
da em erro contra os interesses nacionais. De maneira que essa ques· 
tão de incentivos é um outro problema que está sendo estudado. 
Eles, do outro lado, pressionando, querendo cada vez mais. 

Por outro lado, tambêm, há a questão do preço das placas. Por 
que preço Vamos vender estas placas? Não hã preços internacionais, 
ainda, de placas. O mercado internacional de placas é ainda aleató­
rio. Talvez se consolide e se fixará, quem sabe, na década de 80, em 
conseqaência do que eu disse aqui, que há - a meu ver- uma ten­
dência na mudança da estrutura da siderurgia no mundo, deslocando 
a fabricação primária para os países de tipo como o Brasil. 

De maneira que, na avaliação de critérios para a fixação de pre­
ços, a palavra seria que elocubrações mentais são feitas por técnicos 
de três países para se determinar fórmulas de preço de placas. 

O Japão mandou para cá - vou dizer aos Srs. - verdadeiros 
matemáticos q.ue ocupavam um quadro negro, do tamanho daquela 
parede que os Srs- vêem, desenvolvendo fórmulas para tentar chegar 
a determinadas proposições em que levavam em consideração o juro, 
o prazo do financiamento, o valor da parte deles, o valor do minério; 
e se vai existir, se não vai existir outra indústria do mesmo tipo da· 
quela, e todas essas considerações. E o italiano, por sua vez, não fez 
por menos, também. Trouxe grandes. matemáticos, economistas e 
nós, que não queríamos ficar atrás nesta história, pegamos o melhor 
que temos na SIDERBRÁS e, graças a Deus, oferecemos uma repre­
sentação muito boa, com nossos elementos, e que deu um verdadeiro 
show de fórmulas, para afinal, chegarmos então, a estabelecer um 
princípio e que foi o seguinte: Vamos determinar como preço de refe­
rência o chamado PCR: preço de custo remunerado. Vamos fazer de 
Tubarão um empreendimento sem riscos. Com esse PCR, entramos 
em consideração com os custos operacionais, quer dizer, custo das 
matérias-primas, do carvão, do minério e etc., e o custo da transfor­
mação. Vamos levar em consideração as quantias necessárias para 
pagar as amortizações, dos empréstimos, os custos financeiros destes 
empréstimos e vamos estabelecer uma parcelazinha para remunerar 
o capital, ao longo dos 18 anos, porque o nosso contrato perdurará 
por 18 anos. No fim dos 18 anos, a usina é nossa e aí, eles continua­
rão ou não, ·Se quiserem. A usina, eles não vão levar de volta, eles 
consideram o equipamento amortizado e pago. Portanto, a usina é 
nossa, no fim de 18 anos. A USIMINASjá tem 18 anos. Portanto, 18 
anos, na vida das nações, não é nada. 

De maneira que, tudo isso, a meu ver, é argumento a favor de 
Tubarão. 

Então, os Srs. vejam que, toda essa sorte de argumentos, de ne­
gociações, leva tempo. E não somente, aqui no Brasil, nas nossas ne­
gociações com o nosso Governo; eles também precisam lá, nos países 
deles, de tempo. Agora mesmo, sei que a Itália está controlando a saí­
da de capitais. Para a participação de uma das parcelas do sócio ita­
liano, tive que passar um telex, para o Presidente da FINSIDER, en­
carecendo a necessidade de não atrasar com sua participação. Disse­
ram-me que a imprensa brasileira, com notícias desencontradas, estâ 
perturbando a negociação dos nossos sócios com os seus governos, 
nos respectivos países. Os Srs. são brasileiros, como nós, e acho que 
têm todo o interesse nesse assunto. Isso me foi dito na semana passa­
da, por um enviado da Itália e outro do Japão para me· falarem isso, 
sobre esse noticiário desencontrado de todo o dia, que está pertur­
bando as negociações. Eles negociam como nós. A SIDERBRÁS 
com o nosso Governo, e eles negociam, lá também, com o governo ja-

ponês e o da Itália. Como é, isso vai ser assim? Mas, o jornal de hoje 
disse isso, esse jornal está dizendo aquilo todo dia. Tubarão não sai 
mais dos jornais. Sei que é um assunta quente, é um assunto que inte­
ressa não somente aos capixabas, mas a todos os brasileiros, e eu 
sou um entusiasta desse empreendimento, mas os Srs. reparem que o 
meu nonie não tem saído aí não. Vocês sabem jisso. Porque acho 
que a melhor forma de ajudar a usina de Tubarã;:, é procurar evitar, 
principalmente, notícias desencontradas. Vamos (alar um pouco me­
nos e, quanto falar, fazê-lo com mais segurança, com mais objetivida­
de. Notícia todo dia, agúa e atrapalha. 

O SR. GERSON CAMATA- Permite V. Ex• uma interven­
ção? O que está ocorrendo é que o responsável pela notícia desencon­
trada é a fonte e, assim sendo, acabam gerando notícias desencontra· 
das. Então, observa-se que o Presidente da SID ERBRÁS diz uma 
coisa e o Ministro diz outra. Hoje, por exemplo, os jornais estão di· 
zendo que o Governador do Espírito Santo está c·:mvidando o Minis· 
tro da Indústria e do Comércio para o início da terraplanagem. Acho 
que o Ministro é que devia convidar o Governador, porque a obra é 
ligada ao Ministério. Não entendi o por quê. Quc.r dizer, é uma notí· 
cia desencontrada. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)-- Eu tentaria inter­
vir no caso. O Deputado pertence à ARENA. 

O SR. GERSON CAMA TA- Por que a explicação? 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)-- Dou a explicação 
porque é interessante, não para o Dr. Wilkie, mas para que todos sai­
bam que a ARENA tem condições de criticar a própria ARENA. O 
Governador é arenista. De maneira que isso é, até, uma demonstra­
ção interessante em relação ao nosso Partido. Entretanto, acho que 
poderia defender o Dr. Wilkie de uma acusação literal do Deputado 
Camata. Ele disse que o Sr. falou, um pouco vagamente, sobre Tuba­
rão. Talvez tenha escrito um pouco vagamente, mas não falou tão 
vagamente, porque lembro-me que, na sua exposi,;ão- a menos que 
eu esteja, redondamente, equivocado- o Sr. fc1i até veemente, no 
momento em que falou que essas procrastina~·ões sucessivas são 
extremamente desagradáveis e até colocam o Bra:;il em condições di­
fíceis, porque ele não está negociando como sócio privilegiado, m·as, 
ao contrário, sócios privilegiados são aqueles que podem oferecer 
know-how aos países que têm, como o Brasil, a Austrália, Canadâ e 
etc., condições de recursos naturais para pode~ ir buscar melhor 
tecnologia. Então, lembro-me que o Dr. Wilkie falou 4 anos: não foi 
exatamente sobre isso? Há 4 anos estamos debatendo. Quer dizer, ele 
também criticou. ~ntão, parece-me que - e de não pertence à 
ARENA; pertence ao Ministério da lndústria e do CQmércio -o 
que, naturalmente, eu pediria, jâ que a sessão estã para, gáudio de 
todos nós, concentrada no Espírito Santo, é que as questões não fos­
sem capazes de exaurir todos os problemas, porque, naturalmente, 
agora, quando o Dr. Wilkie enfrentar o Senador Dirceu Cardoso, o 
Senador João Calmon, o problema ainda serâ suscetivel de comple­
mentação de resposta. 

O SR. GERSON CAMATA- A SIDERBRÃS parece que en­
caminhou ontem, ao Ministro, o orçamento side:rúrgico para 1978. 
Como é que está Tubarão no orçamento siderúrgiw? 

O SR. W!LK!E MOREIRA BARBOSA- Hem, estivemos, on­
tem, com o Ministro para conversar sobre aspe~tos do orçamento 
que não foi entregue, porque está justamente sendo batido à máqui­
na. Está pronto, deve estar sendo entregue, a ele hoje. Ainda estava 
em processo de execução mecânica. O Ministw, com muita pro­
priedade, pediu que déssemos a maior urgência, porque ele queria, 
ainda, a tempo, antes do dia 30, defender a sideru1gia nessa competi­
ção tremenda por recursos que existem em todos os setores, como é 
muito natural que assim seja. E eu, da minha parte, fiquei muito 
satisfeito que ele pedisse, a tê, que fizéssemos um ~.erão para entregar 
hoje. Fiquei muito satisfeito, porque isso signifkou para mim, que 
ele estâ bastante interessado e bastante- digamos assim - motiva-
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do para defender recursos para a SIDERBRÁS. Isso foi bom, saí de 
lá muito animado. De maneira que, evidentemente, dentro de uma 
conjuntura que não é fâcil, não estamos nadando aí em recursos, a 
SIDERBRÁS, dentro desse contexto, não podemos nos queixar, foi 
contemplada razoavelmente e procuramos fazer uma distribuição ra­
cional, dentro de todas as empresas, contemplando a cada uma com 
aquilo que ela poderá, efetivamente, necessitar durante um ano. 
Aquilo que era demais nós tiramos, porque o que não se pode per­
mitir é que as empresas fiquem com dinheiro em caixa num período 
de dificuldades como o que atravessamos. Não adianta botar, agora, 
mais dinheiro do que o necessário para Tubarão, se sei que, de an­
temão, Tubarão não vai poder gastar tudo em 1978. Então, vamos 
colocar em outra empresa que tenha condição de gastar, efetivamen­
te, este dinheiro em 1978. Se ainda estamos dependendo de alguns 
acertos finais com os nossos associados, acho que procuramos, evi­
dentemente, reservar para Tubarão aquilo que nos pareceu que ela te­
rá mesmo condições de gastar em 1978. Nem mais, nem menos. 

O SR. GERSON CAMATA- V. S•. Não acha que 0 in­
vestimento tornaria Tubarão um fato consumado, chamaria os só­
cios a essa decisão1 Assim, mais efetiva do Governo1 

O SR. WILKIE MOREIRA· BARBOSA- Se colocássemos o 
nosso, V. Ex• diz1 1:. bom. Procuramos dar demonstração do nosso 
interesse, fazendo o que a SIDERBRÃS fez. Ela adiantou recursos 
para a terraplenagem. Isso que V. Ex• disse que o Governador con­
vidou o Ministro, isso foi um adiantamento da SIDERBRÃS e para 
adiantar isso, só para V. Ex• avaliar o que é negociação, foi muito di­
fiei I. Os outros sócios disseram, mas vai adiantar como? Vem para o 
ativo1 E depois, se vocês resolverem outra coisa e não for adiante o 
empreendimento? Vamos ter de devolver os juros desse dinheiro? 
1\'ão, só se for a SIDERBRÃS assumindo toda a responsabilidade; 
esse dinheiro é dela, não pagaremos juros. Então, pensamos. Vamos 
aplicar num terreno que ainda é nosso~ não é ainda da CST, mas de 
uma subsidiária nossa que é a COFAVI. O dinheiro é da 
SIDERBRÁS. Vamos aplicar num terreno que é de uma subsidiária 
nossa, (porque o terreno não está na escritura definitiva como da 
CST). E quem vai se incumbir de fazer toda a engenharia· de ter­
raplanagem é uma empresa nossa, também. Então, o dinheiro não 
sai do grupo, sai da SIDERBRÃS e volta. Então, resolvemos adian· 
tar, correndo esse risco, para dar a eles uma demonstração de que te­
mos confiança no empreendimento. Mas, até isso, foi difícil. Não se 
pode colocar uma quantia vultuosa lá, independentemente sem que 
os s6c\os digam que não se chegou ainda a uma definição e que vai 
querer saber a que juros serâ emprestada, assim como o prazo, etc. 
Isso tudo eles querem sempre saber. Tubarão é um empreendimento 
trinacional e somos, apenas, os sócios majoritários. Não impomos. 
Damos o nosso voto e procuramos ter, e ainda temos que ouvir os 
outros dois sócios quando se trata de matéria considerada relevante. 
Dinheiro é considerado matéria relevante em que a opinião dos só­
cios pesa. Não é somente o voto do majoritário que resolve a queslão. 

O SR. GERSON CAMATA- Só para cumprimentá-lo pela 
ex:posiçào, agradecendo a presteza das respostas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Com a palavra o 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ilustre Dr. Wilkie, a sua confe­
rência fixou, aqui, na Comissão de Minas e Energia do Senado, as Ji. 
nhas mestras de desenvolvimento da política do aço, no País, isto é, 
fixou as diretrizes da siderurgia brasileira. Uma ótima contribuição à 
orientação de nossa Comissão. Agradecemos a valiosa contribuição 
de V. S• 

Dr. Wilkie, quando- V. S• vai me desculpar, pois vou chover 
no molhado, tudo isso V. S• sabe, mas vou, apenas para argumentar 
-A UNfDO (Comissão das Nações Unidas para o Desenvolvimen­
to Industrial), reuniu seus técnicos e fixou que, já que os países em de~ 
senvolvimento que exportavam minério deviam passar para produ­
tos semi-acabados, placas, o local ideal para a fixação de uma usina 
seria Tubarão, no sentido da exportação, no sentido doméstico do 

atendimento, seria Santa Cruz, no Estado Qo Rio. No princípio, fez~ 
se negociação de Partido, como V. S• bem referiu, aqui, teríamos um 
quarto dos produtos semi-acabados para cada sócio. Depois modifi­
camos e fiçou um terço para cada sócio. Agora, estamos fazendo 
uma terceira negociação, em que queremos mais investimentos japo­
neses, ou mais financiamento. Mas, eles- ao que me consta- se en­
trarem com mais dinheiro, querem menos placas, pelo menos, duran­
te dois anou não recebem placas. Quando a implantação da nossa usi­
na de Tubarão estaria firmemente implantada, firmemente garanti~ 
da, com a venda deste milhão e quinhentas mil toneladas de placas 
para os dois sócios, por 18 anos, a um preço de custo remunerado e 
garantido. Não vejo por que, estudado e amadurecido em quatro 
anos, como V. S• se referiu, quando já este ano deviamos estar com 
ela fumegando em.Tubarão, abrimos a terceira renegociação. Quer 
dizer, não é: mais um quarto, nem mais um terço e os japoneses estão 
querendo sair jã das placas, porque a placa é que vai dar um sufoco 
no Japão, c:sse milhão e quinhentas mil toneladas que vamos vender 
por sócio, garantindo a sobrevivência da nossa usina. 

Então .. a minha primeira pergunta: Sei e V. S• sabe, estudioso 
como é e vc:io do Japão há pouco, que os fatores limitativos da indús­
tria siderúrgica são: o alto custo dos redutores, a escassez de recursos 
financeiros, os elevados custos de distribuição, a escassez de tecnolo­
gia, e o sist•:ma de transportes. Tudo isto são fatores limitativos da in­
dústria sidc:rúrgica. Disse a UNIDO, também: três itens fazem o de­
senvolvimento nas nações: a indústria siderúrgica, os fertilizantes e a 
agroindústria. 

Então., o Dr. Wilkie- V. St é que nos expôs o macrocosmo da 
siderurgia no mundo, quero me referir ao microcosmo da siderurgia, 
com referência ao nosso Estado, como bem acentuou o ilustre Depu­
tado Gers•Jn Camata. Por que depois de tudo isso negociado, o 
Brasil comprometeu-se, lá, através do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, num acordo, assessorado por quatro Ministros, por assessores do· 
mais elevado gabarito, com o Japão e com a Itália, que se iniciaria 
esta indústria. Por que fizemos a ultrapassagem de Tubarão para a 
AÇOMINAS, quando é uma usina para atendimento doméstico e a 
nossa é de exportação? Quando a nossa é muito mais brasileira, e 
V. S• disse, em palavras lapidares, que devíamos colocar, não na Co­
missão de Minas e Energia, mas, na Comissão de Economia, o paga­
mento das dívidas é o dólar conseguido na exportação. to dólar. En~ 
tão, pergunto se isso não vai prejudicar ou se V. S• não pode dizer. 
Eu me contento. Por que houve essa ultrapassagem? 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA- Acho que uma res­
posta sempre se pode dar. Não sei se terei condições para dar a 
V. Ex• a n:sposta exata. Evidentemente, há certos problemas e cer­
tos assuntos que são decididos em escala mais alta de escalão gover­
namental. Há outros aspectos que não competem à SIDERBRÃS in­
vestigar, de: outras naturezas. Mas, o que acho é que nesse contexto, 
o Governo estã procurando dar, realmente, um desenvolvimento rá~ 
pido e acelerado ao crescimento da produção siderúrgica, sabendo 
conscientemente de que isto acabe, muitas vezes, num atropelamento 
de projetos., uns com os outros. Posso lhe dar um depoimento que 
considero da mais alta importância. Na última viagem que fiz ao Ja­
pão, conversando com o Presidente. o Vice~Presidente e outros ele­
mentos da mais alta graduação da N/PPON Stell Corporation, sobre 
o problema. siderúrgico brasileiro, em que, enfatizava-se concomitân­
cia da implantação de três grandes usinas com três grandes expan­
sões incluindo uma gigante, disseram-me eles que, com toda a sua ex­
periência, com toda a tecnologia de que dispõem, com todos os recur­
sos humanos, de que dispõem certamente eles, também se envolvidos 
em programa semelhante teriam as maiores dificuldades .. Foi essa a 
expressão elo Presidente da NIPPON, num almoço em que me ofere­
ceram. E por aí os Srs. vêem que, realmente, não é um problema fá­
cil, fazer tri!s grandes expansões, ao mesmo tempo, com três implan­
tações de grandes usinas, nem mesmo para o Japão. 

O Go\'erno, no seu intuito de acelerar a oferta de aço no Brasil, 
tendo em vista os números de crescimento da demanda, procurou 
não perder tempo, já que a negociação com Tubarão está demorao· 
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do. Daí a decisão da AÇOMINAS. Acho que é uma questão de 
opção, é uma questão de política de Governo, que não compete a 
mim aplaudir, nem criticar, mas cumprir. Levando em consideração 
outros ingredientes, outros fatores, ele achou por bem condicionar, 
embora, sabendo do sacrificio que iria enfrentar. Optou pela irrÍplan­
tação da AÇOMINAS, ainda antes de uma definição final a respeito 
de Tubarão. Acho que é uma opção válida, é uma opção de Gover­
no. E preciso ter, às vezes, um pouco de coragem para tomar alg.u­
mas atitudes. E nesse ponto, não podemos criticar o Governo: ele te­
ve essa coragem, sabendo que iria enfrentar, apesar disso, dificulda­
des. 

De maneira que é uma questão de opçãO e a coisa estã saindo e 
os números estão mostrando que estamos, crescendo. Agora, di­
ficuldades, de toda ordem, estamos enfrentando e sabemos disso, 
mas, para isso é que estamos aí, para procurar resolver esses proble­
mas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Agradeço. A segunda pergun­
ta: Dr. Wilkie, no primeiro plano negociado, íamos entrar com 34% 
de capital e 60% seriam gastos no País. No segundo plano, jã muda­
mos; 51% de capital e 75% de gastos no País. Como bem disse V. S•, 
a usina de Tubarão é o maior projeto siderúrgico no Japão, para o Ja­
pão, até 1980, era Tubarão. Não sei se ainda é. 

Mas, vimos o seguinte: que enquanto Tubarão ia produzir, por 
exemplo, as placas semi-acabadas a 174 dólares a tonelada, a 
AÇO MINAS- que estã substituindo, no caso- vai produzir essas 
mesmas placas há muito mais deste custo. Hã muito mais despesa, 
porque os custos lã, dinheiro, e etc., tudo isso, inclusive a terraplana­
gem e que se referiu. Enquanto a nossa terraplanagem fica em 12 mi­
lhões de ml, a terraplanagem da AÇOMINAS fica em 85 milhões de 
ml, exigindo um volume de terra igual ao volume de ãgua da baía de 
Guanabara. 

Tudo isso, mas, resolveu a AÇOMINAS. Mas, Dr. Wilkie, se as 
placas que seriam produzidas em Tubarão a 174 dólares a tonelada e 
a AÇO MINAS a 200 ou 300 dólares a tonelada, isto, se nós precisa­
mos de um aço barato para sermos competitivos, o que pensa a 
SIDERBRÂS desses preços reais? O trilho, por exemplo, o trilho que 
é um produto, os perfis de que a AÇOMINAS vai produzir, vai ficar 
em 735 dólares a tonelada. Então, eu perguntaria ... 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA - Em primeiro lugar, 
quero dizer que o Senador citou uma série enorme de cifras que, 
desculpe, eu não pude acompanhar. Essas cifras precisariam ser es­
tudadas; não sei qual foi a sua fonte, acredito que seja idônea, mas ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Wilkie, vou dizer ao Sr. 
uma coisa: tudo sobre Tubarão eu tenho em três volumes encaderna­
dos. Tudo que sai sobre Tubarão. 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA - Sei que V. Ex• é 
um Senador muito bem informado, mas ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E: uma paixão nossa. Somos 
pequenininhos. Se perdermos, Tubarão estã virando sardinha para 
nós ... 

O SR. PRESIDENTE {Jarbas Passarinho) - Aí, é capaz de ter 
até algum anúncio do filme Tubarão. 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA - Quero dizer a 
V. Ex• que não contesto e nem confirmo essas cifras, porque, 
realmente, não estou aqui com os elementos e, em comparação, 
V. Ex• falou em termos um movimento de terra em Tubarão, que 
realmente confirmo serâ ínfimo. Jã na AÇOMlNAS, o movimento 
de terra serã bem maior. Mas, é como me disse a semana passada um 
japonês, que aqui esteve. Ele me disse que Tubarão, em matéria de lo­
cal, é o lugar dos que Cie conhece no mundo, ideal para a implanta­
ção de uma usina siderúrgica desse porte. De maneira que locais 
ideais não se encontram a três por dois. Então, não vamos raciocinar 
com exceções. Então se nesse caso, aquilo é ideal, é lógico que, na 
AÇOMINAS, o movimento de terra terá que ser bem major. Se os 
números são bem estes ou não, isso eu não sei. 

Mas, quanto à questão dos preços das placas, posso tranqüilizar 
V. Ex• Realmente, esperamos que os preços dns placas sejam os mí­
nimos possíveis. Eles têm, como sempre dizem os nossos associados, 
que serem competitivos internacionalmente. ~ a única maneira deles 
participarem do empreendimento. 

Agora; na AÇOMINÀS, é outro tipo de empreendimento.~ co­
mo eu disse mesmo, aqui, que a finalidade da AÇOMINAS não é fa­
bricar placas; a AÇOMINAS é uma empresa que vai entrar na área 
de não-planos e, de não-planos especiais, perfis pesados para outros 
tipos de estruturas e para grandes obras públicas. Ela não vai ter na­
da a ver com placas; talvez, faça algumas pequenas quantidades, no 
inicio, inclusive para nos ajudar, nos eventuais déficits. Mas não é es­
sa a sua finalidade e, portanto, não é, a meu ver, justo comparar pre­
ços de placas de Tubarão com preços de placas da AÇOMINAS. 
Porque a Tubarão vai ser uma usina especializnda em placas. ~coisa 
diferente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Wilkie, tenho uma outra 
pergunta. E! apenas por curiosidade: Quando o mundo produzir o 
primeiro milhão de toneladas de aço, cerca de 70 ou 80 anos o Brasil 
chegou ao primeiro milhão de toneladas. 80 2.nos depois! Espera-se 
que o mundo atinja, em 1985, o primeiro bilh:io de toneladas. Espe. 
rava-se. Com essa crise do aço, é possível QUI: as siderurgias, como 
V. S• nos trouxe os quadros, em que todos são negativos, é possível 
que não atinjamos o primeiro bilhãó, no mundo, em 1985. Quer 
dizer, naturalmente, o Brasil, esse ano, vai atingir LO milhões de 
toneladas. 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA-- Vai ultrapassar. 

O SR. ÔIRCEU CARDOSO - É, vai ultrapassar; estamos ca­
minhando. Foi com muito entusiasmo que recebi esses dados que 
V. S• nos trouxe. Mas, Dr. Wilkie, finalmente, se Minas estã lutando 
para ser uma potência siderúrgica ... 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA - Aqui • ;tâ cheio de 
mineiros. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Natural, naturalíssimo, porque 
produz o minêrio. Mas, o Plano Nacional de Desenvolvimento ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Dirceu Cardoso- desculpe­
me a interrupção - não permite que Minás e Espírito Santo se 
unam, não é? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas, exatamente, Sr. Presi­
dente, eu desejava que se unissem; mas, então, que tivéssemos a nos­
sa Tubarão e depois ... Até a nossa Vale do Rio Doce estã pondo 
dois bilhões de dólares lã. E o Governo brasileiro está, também, 
através da SIDERBRÁS- hoje a AÇOMINAS é da SIDERBRÁS 
-está pondo dinheiro lá, também. 

Mas, tirou-me a linha de raciocínio. 
Mas, estou de acordo, lã tem uma potênda siderúrgica pois, lã 

dão minério. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não catá de acordo com a 
comparação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estou de acordo, pois lã dá o 
minério. Devíamos fazer a junção dos dois interesses. 

Mas, hoje, o minério não é o relevante na indústria siderúrgica. 
O insumo relevante é o dinheiro. Este é que é o insumo relevante da 
indústria siderúrgica, com a sua palestra e com os estudos que es­
tamos fazendo. Estou vendo o seguinte: que hã na Tubarão 18 anos 
de prazo para ficarmos redimidos de joint-venture e etc. Enquanto 
que a AÇOMINAS vai ter que começar a pagar os seus investi­
mentos, antes de começar a fumegar. Antes de começar a produzir, 
jâ vai começar a pagar. Então, eu perguntaria a V. S•: se não é o 
atraso de Tubarão o prejuízo, sei que vamos iniciar Tubarão e, devo 
dizer, aqui, para ficar inscrito nos Anais: Tubarão conta com as sim­
patias irrestritas da SIDERBRÂS. Este é o maior entusiasmo _que 
temos. Não estamos com nenhum sonho mirabolante. A 
SIDERBRÂS acha que Tubarão tinha prior'.dade absoluta. Se foi 
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ultrapassada, as razões eu não sei e nem quero que V. S• nos diga, 
porque sabemos quais são: são as razões políticas. Mas, então, eu 
perguntaria: não é um prejuízo para o Brasil? Porque se estivéssemos 
produzindo, agora, I milhão e 500 mil toneladas de placas, vendidas 
a preço de custo remunerado ao Japão e, nos fins dos 18 anos, eram 
alguns bilhões de dólares que o Brasil teria. 

E, volto àquela afirmação sua feita aqui: "0 pagamento da 
nossa divida é feita a dólar de exportação. Cada dólar exportad<l." ~ 
a pergunta que eu tinha a fazer. 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA- Evidentemente que 
todo atraso, na implantação de um projeto, cujo estudo de viabi­
lidade é baseado num cronograma, significa prejuízo. Todos 
sabemos disso. Mas, eu diria a V. Ex•s que isso coincidiu com a crise 
mundial da siderurgia e vamos colocar a coisa nos seus devidos 
termos. Essa cri~ mundial, de uma certa forma, também tem coto­
cada os nossos sócios numa situação, assim, de receio e de 
expectativa. 

De maneira que quero deixar bem claro que o atraso que está ha­
vendo, não é culpa e irresponsabilidade exclusiva da parte brasileira. 
Há, também, uma certa parcela que corresponde aos associados, não 
também por descompromisso do empenho do que foi assinado, mas, 
também, em razão dessa expectativa que estã gerando, no mundo, a 
crise do petróleo que afetou profundamente a indústria siderúrgica. 
A verdade é que estamos atravessando um período de expectativa na 
siderurgia mundial. 

Tanto, que V. Ex• até repetiu uma frase que acho que jâ tive a 
oportunidade de falar. Na última viagem que fiz ao Japão, no início 
do ano e. eles haviam me dito lá- e o Sr. repetiu aí- "que o grande 
projeto siderúrgico no Japão, até 1980, era o projeto Kawasaki­
Tubarão. Porque eles não estavam pretendendo, até 1980, implantar 
nenhuma grande usina nesse período. 

Isso é o maior significado de que eles estão também - digamos 
as.s.im - cautelosos, para investimentos deste porte, e, principal-
mente em terceiros países. ~ 

De maneira que, isso, a meu ver, é o resultado de um contexto, 
em que todos participam, não somente o Brasil, rnas ou outros dois 
sócios, também temerosos, de haver qualquer problema. 

Mas, é como eu disse, o aço sempre sofreu crises, crises cíclicas. 
Esta crise perdura por mais tempo do que as anteriores, mas o aço 
ainda será por muito tempo um produto insubstituível. Ninguém 
prevê qualquer sucedâneo para o aço até pelo menos o ano 2000. 
Acho que os sócios continuam a se interessar peJo projeto, fora de 
dúvida. Talvez, estejam desejosos de esperar um pouquinho mais. 
Mais seis meses, menos seis meses ou então, até que pudéssemos 
fazer certas outras concessões, quanto à retirada de placas, assim, 
nos primeiros meses ou nos primeiros anos. Mas são coisas que vão 
ser definitivamente decididas, creio, agora, quando da próxima 
reunião dos assocíados, uma vez definida a fonte de recursos. Porque 
eu também não posso adiantar nada e nem discutir determinados 
aspectos enquanto não estivermos com as fontes de recursos defini­
dos. 

De maneira que recursos é o principal fator, agora a ser discuti­
do e, uma vez acertado isso, esses aspectos vão ser considerados, 
porque o interesse deles continua. Estão uni pouco receosos, mas o 
interesse <:ontinua e, fora de dúvidas, acho que não haverá maiores 
problemas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Agora é a última: Ontem, 
deflagrou-se uma crise enorme no Japão. O Primeiro~Ministro 

reconstituiu o Gabinete, quer dizer, pôs para fora todos os Ministros. 
Pois bem. O aço representa 20% das exportações japonesas. 

Coisa violenta! E o Japão está com 40% da capacidade ociosa das 
suas indústrias siderúrgicas. Isso não terá repercussão nll.S nossas 
negociações? E, eu queria agradecer o seu comparecimento aqui. Foi 
extraordináriamente valioso para a Comissão e vou dizer a V. S•: de 
vez em quando, u.ma de suas frases são ditas, no plenário do Senado, 
como afirmações de quem entende do assunto e, principalmente, no 

terreno da 1:xportação. V. S'- disse uma frase que nós, nunca mais 
vamos nos c::squecer. 

Quero agradecer sinceramente o velho colega da Escola 
Superior de Guerra e V. S•, lâ, nas suas intervenções- recordo-me 
bem - na!~ suas intervenções e, em matéria de siderurgia, era o 
magister dixil de nossa turma. 

Fico satisfeito ern rever aquele brilhante estagiário da Escola 
Superior de Guerra. 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA - Muito obrigado, 
Senador; mas todos já viram o grau de amizade e, portanto, muita 
suspeição, nessas declarações do Senador Dirceu Cardoso. Sei que o 
Senador foi sempre um grande amigo meu e, aliás, diga·se de 
passagem, foi um grande amigo e é um grande amigo de todos os 
nossos colegas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quando conheci o Dr. WiUde, 
não foi pessoalmente; foi através do Dr. Nestor Jost, que era meu 
amigo. Um. dia, encontrando-me com ele uma pretensão do meu 
Estado, ele disse: "Vai para a Escola Superior de Guerra fazer o 
estágio, corrto representante do Banco do Brasil, uma das maiores fi­
guras que t1:m o banco. Um homem que, na ACESIT A, durante seis 
anos, fez uma administração extraordinária. Colocou a ACESITA 
num plano que hoje o banco se orgulha. Este homem é o Dr. Wilkie. 
Agora eu disse isso a V. S•, depois, na Escola: foi através das 
referências dele. É o homem que vai honrar o Banco do Brasil e a 
nós. E, V. S•, exatamente, comprovou as afirmações e a 
apresentação do Dr. Nestor Jost, que era o grande Presidente do 
Banco do Brasil de então. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Permito.me, como Presi­
dente, fazer uma breve interrupção, jâ que estamos à semelhança do 
Lions, em cinco minutos de companheirismo, para dizer que o 
Senador D:trceu não merece a sua ressalva, porque nunca vi, nunca 
pilhei o Senador Dirceu fazendo qualquer tipo de elogio, que não 
fosse absolutamente sincero. E, ele não se deixa trai.r, nem mesmo 
pela amizade, ao contrário, às vezes os amigos pagam caro. 

"- O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA- Então, muito obri-
gado ao Senador Dirceu e, a.gora, esta intervenção do Senador 
Jarbas Pas$arinho, que me trouxe, sobremaneira, uma honra toda 
especial, porque realmente conheci bem o Sr. Senador Dirceu, na 
Escola Superior de Guerra e, ele sempre teve essa atuação assim 
atenta e interessada e, nas perguntas aos Srs. Ministros, e, acho que o 
Ministro Passarinho, que teve também oportunidade de fazer a sua 
conferência, lã na Escola Superior de Guerra, deve ter recebido 
também perguntas do Senador Dirceu. Conheço-o, portanto, muito 
bem, principalmente quanto à maneira de fazer as perguntas aos 
nossos grandes conferencistas. 

Mas, quero agradecer, mais uma vez, as palavras do nosso queri­
do Senador e, a pergunta, linal, exatamente, assim no meio disso tu­
do acabei por esquecer. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sobre a 
repercussão que pode trazer esse problema do Japão nas negociações. 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA - Perfeito. Real­
mente, acho que a sua preocupação é muito válida, porque, como eu 
disse, no J.:tpão, a siderurgia ê considerada como indústria meta e é 
altamente protegida, recebendo a maior prioridade. 

Acredito que essas modificações hão de ter grandes repercussões 
na indústria siderúrgica que estã em crise no Japão. Em crise muito 
séria. E, como eu dísse aos Srs. ela está com uma capacidade ociosa 
de quase 40%. Sendo uma indústria grande exportadora, sua si­
tuação está. realmente causando problemas sérios, à economia Japo­
nesa. Acredito que a sua preocupação é válida e, comungo dela 
também. Acho que há de ter repercussões. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Muito obril;ado. 

O SR. PRESIDENTE(Jarbas Passarinho)- Tem a palavra, pa­
ra uma pergunta, o Deputado Newton Barrelra. 
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O SR. NEWTON BARREIRA- Dr. Wilkie, represento o Es­
tado do Pará; aliás, com muita satisfação nossa, porque é o Estado 
do nosso Presidente da Comissão, que é o Senador Jarbas Passari­
nho. 

Quando V. S• se referia a instalações de usinas em pontos estra­
tégicos do território nacional, v. s• mencionou de passagem que 
ltaqui não está esquecido. 

Como sabe V. St, diante dos acontecimentos que determinaram 
um esfriamento no projeto Carajás, houve um recrudescimento gran­
de sobre as perspectivas auspiciosas desse projeto, no que diz respei­
to ao imediatismo desse projeto, ao qual está ligado, intimamente, 
Itaqui. 

O não esquecimento de Itaqui, conforme afirma V. S•, nos traz, 
por assim dizer, um novo alento. Sobre isso, gostaria de ouvir de 
v. s• algumas palavras que possibilitassem transmitir alguma coisa 
de concreto aos nossos irmãos lá do extremo norte. 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA- Pois não, com mui~ 
to prazer, Deputado. 

Posso dizer a V. Ex• que Itaqui foi um dos projetos, cujo estudo 
de viabilidade técnica~econômica foi terminado. Fizemos um estudo 
profundo, sob todos os aspectos e, para isso, foi assinado um convê­
nio, um protocolo, esse com a NIPPON STEEL, em que as tarefas 
foram dividJdas entre as duas grandes organizacõc:s, a NIPPON e a 
SIDERBRAS, e o estudo foi desenvolvido em todas as suas etapas, 
quer sob o ponto de vista técnico de localização, de infra~estrutura, 
quer sob o ponto de vista de produção, econômico, financeiro, enfim 
de todas as maneiras. 

O estudo foi terminado; mas, infelizmente, quando o termináva~ 
mos e iríamos começar as negociações, já havia ecJodido a crise do 
petróleo. O Japão já estava começando a se debater com a crise na si~ 
derurgia e, como costuma acontecer lá, eles mandaram uma missão 
de alto nível ao Brasil para, justamente, se entender com as nossas au~ 
toridades, e com a SIDERBRÁS, para explicar as razões porque não 
víam como, naquela fase que correspondia ao término dos estudos, 
passar para a fase das negociações. Não viam como proceder naque~ 
le momento tão delicado. Então, pediam um entendimento nosso so~ 
bre a situação dificil. O estudo, de qualquer maneira, estava termina~ 
do e foi realmente um estudo muito bem feito, com muita profundi~ 
dade e que poderâ, a qualquer tempo, ser retomado apenas para ser 
atualizado e acredito que, passada esta crise, passada esta fase, Ita­
qui, ao meu ver, será um dos outros pontos ideais existentes nesse 
nosso grande território para instalação de uma outra usina do tipo 
de Tubatão. Vamos torcer por Tubarão. 

Acho que os nossos patrícios, os nossos irmãos do Norte, Mara~ 
nhão, Pará, têm que ajudar os nossos irmãos aqui do Sul, porque es­
tá saindo, a outra vem em seguida, não tenho dúvida. Vamos ficar 
com as duas no Brasil. 

O SR. NEWTON BARREIRA- Muito·obrigado. Meus para­
béns e meus cumprimentos pela forma como V.S• se houve. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Com a palavra o 
Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - Apenas para um rapidíssimo regis~ 
tro e para duas perguntinhas. 

O rapidíssimo registro se refere a sua afirmação, na página 26, 
da sua explêndida conferência, quando afirma: 

"A expailsão do parque produtor com a absorção de 
tecnologia: avançada já estâ exigindo qualificações in­
telectuais maiores do contingente de mão-de-obra.'' 

E logo adiante: 

"Isso faz parte de um programa de educação e formação 
profissional." 

Devo, por um dever de justiça, lembrar, neste momento, que de­
vemos ao nosso Presidente da Comissão de Minas e Energia, quando 
Ministro da Educação, a iniciativa de ampliar a duração do ensino 

fundamental, em nosso País, de quatro para oito anos. Através da 
Lei n~> 5.692, ele deu interpretação liberal ao artigo da ConstituiçãO 
que declarava que o ensino fundamental deveria ser proporcionado 
entre os sete e quatorze anos de idade. Esse crMito deve ser dado em 
todas as oportunidades ao principal responsã,·el por essa lei que de­
veria se chamar "Reforma Jarbas Passarinho" Com oito anos de en­
sino fundamental, obviamente, esse problem:1 de melhor qualifica­
ção intelectual será solucionado quando o Brasil decidir, finalmente, 
dar à educação a prioridade que ela merece. 

Em relação ao nosso tema siderúrgico, eu gostaria de relembrar 
que há uma piada brasileira, segundo a qual 1 maior batalha deste 
País não houve: foi a batalha de Itararé. Eu não compartilho do pes­
simismo, da descrença, do ceticismo de alglms brasileiros que já 
estão chamando a Usina de Tubarão do "Itararé Siderúrgico do Bra­
sil". 

Na realidade, precisamos registrar qut: há essa descrença, 
inclusive, lá no nosso Estado. Foraril tais as protelações, tais os 
adiamentos, que muita gente hoje, sem nenhum derrotismo, começa 
a duvidar de que Tubarão se transforme, um dia, numa realidade, 
que se concretize o sonho siderúrgico do Espírito Santo. 

Entretanto, devo dizer na base da mais completa sinceridade, da 
mais integral sinceridade, que acredito que Tubarão não scrã o nosso 
"Itararé Siderúrgico". Não acredito, porque também acho que o 
General De Gaulle cometeu uma grave e imp<:rdoãvel·injustiça com 
o Brasil, quando decJarou que o Brasi1 não é um Pais sério. Como o 
General De Gaulle c:stã errado e foi muito injusto com o Brasil, não 
posso admitir que um acordo feito com a assinatura do Presidente 
Ernesto Geisel - que é a própria imagem da seriedade - não seja 
cumprido. Dai, a minha convicção de que Tubarão, embora com 
algum atraso, vá mesmo ser implantado, por que senão, estaremos 
dando razão a quem cometeu essa injustiça em relação ao Brasil. 

Estou certo de que, nesse episódio e na ba5e da autocrítica, deve­
mos reconhecer que a parte principal da culpa cabe ao Brasil. Sei 
que, na posição de V. S•, como Diretor da SIDERBRÁS não 
poderia obter uma resposta enfática, muito clara. Mas, posso,dizer 
que conheço esse epi~ódio, porque deslustrei, durante dois anos, o 
cargo, hoje, tão dignificado pelo Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente da Comissão de Minas e Energia. Aprendi alguma coisa. 
Considero~ me apenas um aprendiz da educação e um mais do que lei~ 
go, em matéria siderúrgica, mas aprendi alguns detalhes dessa histó­
ria. Num certo momento, do Governo Médici, foi renc:gociado o 
acordo de Tubarão, por iniciativa brasileirá. Na realidade, segundo 
apurei na época, os japoneses e os italianos negociaram de maneira 
tão magistral em defesa dos seus interesses, que eles iriam ficar com a 
parte do leão. Seriam extremamente beneficiados, se fosse mantido o 
acordo original, o primeiro acordo feito. 

Já no Governo Geisel, por iniciativa brasileira, o acordo foi 
renegociado, para que os italianos e japoneses não tivessem uma 
posição tão privilegiada como eles jã tinham obtido no Governo 
anterior. Então, japoneses e italianos concordaram com o recuo e 
admitiram as condições impostas pela defesa dCIS interesses do Brasil. 

Desta vez, entretanto, tenho a impressão de que a iniciativa de 
renegociação partiu do Brasil. Tínhamos um acordo que obrigava 
japoneses e italianos a ficarem com 50% das placas dos semi-acaba­
dos, num momento em que as suas Usinas SJderúrgicas estão com 
capacidade ociosa, pois o mercado de aço passou a ser desfavorável. 
Demos o pretexto ou a razão a japoneses e italianos para que eles dis­
sessem: ''Nós vamos respeitar o acordo assinado. Não vamos pôr 
mais dinheiro, a não ser que o Brasil fique com o abacaxi". Qual é o 
abacaxi? Ficarmos com 50% das placas. 

Tenho, portanto, essa dúvida que é objeto da minha primeira 
perguntinha. Se, realmente, a iniciativa, da qual resultou o impasse 
atual - porque não saímos do impasse- se não foi provocada pelo 
Brasil? E a primeira pergunta. Tenho a suspeita, tenho a impres~ão, 
de que aproveitamos um momento mais favorável, para japoneses e 
italianos, para reabrir uma questão. 

E como se o Brasil estivesse, agora, diante de um outro abacaxi, 
o da celulo~e do Espirito Santo. Quando comt;çamo~ a implantação 
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da ARACRUZ-CELULOSE, uma tonelada de celulose custava, no 
mercado internacional, 400 dólares. Agora, custa 180 dólares. Esta­
mos com o abacaxi nas mãos e não podemos passar para ninguém. 
Os japoneses e italianos estavam com o abacaxi nas mãos, sob certos 
aspectos. Eles teriam que absorver 50% da nossa produção. Esta é a 
primeira perguntinha. 

Formularei logo a segunda, para encerrar a minha participação. 
O nosso fulgurante Deputado Gérson Camata referiu-se a 

contradição ou opiniões divergentes ou conflitantes entre órgãos 
governamentais em relação a Tubarão. Mas não é só sob esse as­
pecto, Dr. Wilkie. A sua conferência me faz voltar a um assupto que 
foi objeto de debate, na Comissão de Minas e Energia, quando ei era 
seu Presidente. Num certo momento, levantei, na base da maior timi­
dez, mas para ficar em paz com a minha consciência, a seguinte inda­
gação: Tubarão é o único ponto do litoral do Espirito Santo para 
instalação de uma Usina Siderúrgica1 

Sou aprendiz de educação e leigo analfabeto em matéria side­
rúrgica, mas quem formulou essa indagação não foi um Senador lei­
go, foi um membro da equipe governamental, Presidente da Compa­
nhia Vale do Rio Doce, Engenheiro Roquette Reis, declarou na nos­
sa Comissão de Minas e Energia, textualmente o seguinte: ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Contra Tubarão! 

O SR. JOÃO CALMON- Contra a localização da Siderúrgica 
de Tubarão. 

... "quando for inaugurada a Usina Siderúrgica de Tuba­
rão, os capixabas terão saudades do p6 do minério." 

Está gravado, está publicado no Diário do Congresso Nacional. 
Ele não defendia a transferência da Usina siderúrgica para Minas. 
Ele defendia a tese de que o Brasil deveria tomar a decisão, o Gover­
no deveria tomar a decisão de implantar a Usina Siderúrgica de Tu­
barão- o maior empreendimento siderúrgico da história deste País, 
segundo V. S•, afirmou de maneira tão adequada- na foz do Rio 
Doce, em Regência, porque a Companhia Vale do Rio Doce iria des­
viar os trilhos para Regência, iria construir, na foz do Rio Doce, um 
porto e se criaria então um novo pólo de desenvolvimento. 

Vitória já estâ na base de um congestionamento de portos; Vitó­
ria vai ter cinco portos, inclusive, o superporto de Praia Mole, além 
de todos os existentes. 

Ora! Como essa usina vai começar produzindo três milhões de 
toneladas e, na segunda etapa, seis milhões de toneladas, entendia, 
nào leigo, mas o Presidente da Companhia Vale do Rio Doce, que 
preside, como V. S•, a equipe governamental, que se deveria, não le­
var a usina siderúrgica para Minas Gerais, deveria ser instalada na 
foz do Rio Doce. 

Eu só volto ao assunto que eu havia encerrado, porque V. St fo­
caliza a necessidade dessa criação de novos pólos de desenvolvimen­
to. 

Desisti, pelo menos temporariamente, de tratar desse assunto, 
porque quase fui crucificado, quase fui trucidado, porque "clero, no­
breza, e povo, comércio e indústria, Poder Executivo e Poder Legisla­
tivo", todos condenaram sequer a formulação da indagação sobre a 
conveniência de se instalar uma gigantesca usina siderúrgica, com 
três milhões ou seis milhões de toneladas, dentro de uma área urbana 
que, amanhã, ou dentro de poucos anos, terâ um milhão de habitan­
tes. Conhecemos o regime de vento, em Vitória. Os ventos vão jogar 
tudo para cima da cidade de Vitória. Sei que: hâ os dispositivos anti­
poluentes. Todo mundo sabe disso. 

Mas, é significativo o que o japonês disse: "Tubarão é o lugar 
ideal para uma usina". Claro. Eles não qUerem, não fazem muita 
questão de construir grandes usinas siderúrgicas, lá. Eles querem que 
se construam essas usinas noutros países. 

Mas, a pergunta fica, aí, de pé de novo, Dr. Wílkie. V. S• decla­
ra o seguinte, na sua magnífica conferência: 

"Algumas grandes usinas, instaladas em pontos estraté­
gicos do território nacional, ... -e ltaqui não está esquecida. 

... gerando novos pólos de desenvolvirnento." 

Não se trata de uma pergunta de um leigo, invocando a palavra 
do Presidente: da Companhia Vale do Rio Doce. 

Poderíamos abrir um novo pólo de desenvolvimento no Espírito 
Santo, no Norte do Estado, implantando a Usina,Siderúrgica de 
Tubarão - não estou fazendo uma afirmação; estou formulando 
uma indagação - lã em Regência, criando um novo pólo de desen­
volvimento no norte do Estado. 

O grande argumento, Dr. Wilkie, usado na época, quando eu, 
timidamente, formUlei essa indagação, que qualquer modificação da 
localização da Usina Siderúrgica de Tubarão acarretaria um atraso 
no cronograma da ordem de seis a doze meses. 

Ora, um atraso muito maior já é considerado inevitãvel, no 
cronograma da Usina de Tubarão. 

Pergunt(), só a título de curiosidade, a V. St não em defesa dos 
meus pulmõc:s, em virtude da faixa etâria em que jâ estou incluído; 
não em defesa dos pulmões dos nossos filhos, mas, talvez, em defesa 
dos pulmões dos nossos netos, Se houver uma demora um pouco 
maior, em virtude dessas negociações que já estão se prolongando 
demasiadamc:nte, seria aceitável, pelo menos, um reexame do 
problema da localização, que não está sendo levantada por um 
Senador leigo, mas pelo Presidente de uma grande companhia estatal 
das dimensões da Companhia Vale do Rio Doce? 

O SR. \\'ILKIE MOREIRA BARBOSA- V. Ex• disse bem. t 
uma opinião do Presidente da Companhia Vale do Rio Doce. Por 
mais respeitável que seja - e eu a respeito - é a opinião do 
Presidente de: uma companhia de mineração. Posso lhe dar outras 
opiniões de presidentes de usinas siderúrgicas, de siderurgistas. 

O assur.to foi estudado sob todos os aspectos e, inclusive, 
opiniões também do Presidente da PORTOBRÁS. Ele acha que 
entre Praia Mole e Regência, Praia Mole tem muito melhores condi­
ções para cc•nstrução de um porto dessa envergadura. Há várias 
opiniões. Portanto, por mais respeitável que seja a opinião do 
Dr. Roquette Reis, as opiniões dos outros elementos altamente 
capacitados, é verdade, são também opiniões respeitâveis. E no 
cômputo de todas as opiniões perdeu o Dr. Roquette Reis. 
Simplesmentt!, essa alternativa foi analisada, foi considerada, mas 
não foi a escolhida. Apenas isso. Como também lá, por exemplo, hâ 
quem diga: deve ser Itaqui ou deve ser em outro lugar. Há várias 
opiniões. De maneira que há quem conteste a localização dentro da 
própria Minas Gerais, entre os próprios mineiros hâ opinião de que 
a localização da AÇOMINAS -Ouro Branco. deveria ser noutro 
lugar. Isso sc:mpre haverâ, Senador, não tenha dúvida. 1:: a opinião 
do Dr. Roquette Reis. Quer dizer, ele não é siderurgista e, entre a 
dele e a do siderurgista, prefiro a do siderurgista e prefiro, também, a 
da PORTOBRÃS, porque eles têm os técnicos lá, que são de alto ga­
barito, 

E. apena:; uma opinião. Não censuro, respeito e acho que ele tem 
todo o direito, como brasileiro, de dar a sua opinião. 

O' SR. JOÃO CALMON- Não é uma opinião pessoal, e~clusi­
va de uma pessoa fisica qualquer, mas a opinião da pessoa jurídica­
Companhia Vale do Rio Doce- umas das maiores empresas esta­

tais. 

O SR. WILKIE MOREIRA BARBOSA - Estã certo. A sua 
pergunta~ muito vãlida mas, evidentemente, que se for a opinião da 
pesSoa juridka, essa pessoa jurídica está defendendo os interesses da 
Vale do Rio Doce e estamos procurando defender os interesses da 
siderurgia e, até certo ponto, são conflitantes. Nós somos clientes 
deles. Eles VI:Odem minério. Querem vender caro. Nós compramos 
minério. Queremos comprar barato. Ele não quer que nós façamos 
sinterização. Nós queremos fazer sinterização, porque é mais 
produtivo. V. Ex• compreende. Isso faz parte das regras do jogo. 
Ele estâ no direito dele, quando faz essas reivindicações e nós esta­
mos no nosso, quando defendemo-nos contra essas reivindicações 
deles. De maneira que isso faz parte das regras do jogo. Ninguém 
pode ser cem.urado por isso. Eu até o admiro pela coragem com que 
ele faz certas afirmativas, inclusive, hoje, com o negócio da mini-usi-
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na. Ele ê defensor da mini-usina. Ele chama Tubarão de mamute. 
Mas Tubarão tem que ser mamute mesmo. Não tem outra solução. 
Quer dizer ,-s~o opiniões. Sempre aprendemos com as opiniões e com 
os argumentos de terceiros. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Meus Senhores, a 
Comissão de Minas e Energia se rejubila pelo resultado desta 
palestra e dos dos debates desta manhã, inspiração, aliás, devo dizer 
ao Sr. Dr. Wilkie, muito pessoal do Senador Dirceu Cardoso. 

Ele não queria que este ano terminasse, sem que Tubarão viesse 
à tona (sem querer fazer qualquer tipo de trocadilho infame) e que o 
assunto fosse debatido. 

Parece que há qualquer movimento, na sua área de assessoria, 
porque vou encerrar a palestra. Se for oportuno, qualquer comentá~ 
rio pode ser feito no momento. (Pausa.) 

Eu começaria por um fato que acho que foi marcante aqui nesta 
manhã, de natureza secundária. De natureza secundária, mas insisto, 
é marcante. 

O Deputado Newton Barreira, representante do Pará, pergun~ 
tou a V. Ex• sobre Itaqui. E perguntou de uma maneira que colocou 
grandes esperanças em que Itaqui pudesse vir a ser desenvolvida. 

Ora, sabe V. Ext que, dentro do Estado do Pará, o drama nos~ 
so, de representantes daquele Estado, está na exploração que o Parti~ 
do do Senador Dirceu Cardoso faz tanto, em relação ao esvaziamen~ 
to do Estado pela política governamental. 

Aquí está presente, inclusive, um Deputado Estadual, dos mais 
brilhantes, dos mais votados da área, assistindo a nossa palestra. 

A tônica é dizer: O Pará está esvaziado, porque a Zona Franca 
de Manaus torna incapaz, insusceptível de competir qualquer indúsw 
tria paraense com as indústrias localizadas em Manaus e, até mais, 
até mesmo o custo de transferência virá mais tarde a ser absorvido 
nos custos gerais de produção de Manaus, para fazer do mercado do 
Pará um mercado de consumo e não um mercado de exportação. Já é 
realmente um problema. 

O segundo problema é a questão do minério de Carajás. Sofre~ 
mos o mesmo drama que os capixabas estão sentindo agora. Carajás 
é considerada a maior jazida de ferro do mundo, de ferro de composiw 
ção de hematita quase pura. Não sei se hoje uma verificação que estaw 
va sendo feita na Sibéria teria ultrapassado a cubagern provável de 
Carajãs. Mas até então, era considerada a maior jazida do mundo. 
Acontece, como o Dr. Wilkie citou bem aqui, que o problema de 
aço, o problema siderúrgico ficou atingido gravemente, a partir do 
momento da guerra do Jon Kippur, a partir do momento em que o 
petróleo foi utilizado primeiro, como embargo, segundo, como arma 
econômica. E o Projeto Carajãs, que parecia desenvolver no Pará 
grandes esperanças de colocação de mão~de-obra, passou a ser uma 
divisão entre paraenses e maranhenses, porque o escoamento da 
mina seria feito, idealmente, por hidrovia, mas o Rio TocantinS não 
tem navegabilidade permanente. Então, se pensou na solução por 
estrada de ferro, e acabou-se escolhendo o Porto de ltaqui como 
terminal de exportação, embora numa estrada consideravelmente 
maior do que a para o Porto do Espadarte, que poderia ser feito tam­
bém. 

Eu, como Senador, ouvia o Senador Alexandre Costa debater 
este assunto e sempre me coloquei na posição de um brasileiro, em 
primeiro lugar, embora nós, Senadores, não sejamos representantes 
do povo; somos representantes dos Estados. Representantes do povo 
são os Deputados. Por isso é que a Federação ainda está garantida 
nesse ponto, porque a Bancada de São Paulo é igual a Bancada do 
Acre, no Senado. Entretanto, eu não quis entrar numa discussão 
emocional, porque achei que primeiro, deveria ser o que fosse me­
lhor para o Brasil, e se isso beneficiasse o Maranhão, excelente, ou 
melhor, bom, excelente seria se beneficiasse o Pará. Mas eu não 
podia me queixar de uma solução racional. 

A mim me deu o Ministro Dias Leite a mesma resposta que o 
senhor deu, agora mesmo, ao Senador João Calmon. A questão foi 
estudada por técnicos, analisada com frieza, apenas colocando na 
prancheta os elementos da decisão, e a conclusão foi de que é muito 

mais favorável para o Brasil, e, inclusive, para os seus sócios japone­
ses, o escoamento por Itaqui. Eu calei, mas a Oposição no Pará 
botou a boca no mundo e disse que nós não dc:fendíamos os interes­
ses paraenses. Sabe o Dr. Wilkie como é dificil fazer política em área 
pouco politizada. As intrigas são facilmente P':rmeáveis à consciên~ 
cia de uma população que não está ainda à altura de discutir proble~ 
mas de natureza técnica, colocando o fator técnico sobreposto ao 
fator político. 

Vem agora a siderurgia. O problema é que o Pará diz assim: 
"nós vamos ficar com os buracos apenas". Como Minas Gerais se 
queixou na fase de Volta Redonda, sai o minério por lã, sai transferi­
do para o Porto de Itaqui por uma estrada d<: ferro e, no Porto, de 
ltaqui se vai colocar uma siderúrgica. E o Par~L entra com quê'? Com 
aquilo de que o Senador Itamar Franco se queixou, para o senhor, 
ainda há pouco; da política mineral e dos rr>ya/ties que ficam lã. 
Além dos buracos, que são simpáticos, realmente, para uma contem­
plação panorâmica. Então, eu me rejubilo de ver o Deputado ter 
colocado o problema e eu tomaria a liberdade de secundar essas soli­
citações, isto é, pedir à SIDERBRÁS, pedir aos órgãos do Governo 
responsáveis, que nos dêem instrumentos para que possamos expor a 
opinião correta, a decisão correta, ao nosso povo, para que ele não 
julgue lã, que nós, representantes do Pará e do Governo, estamos 
aqui acovardados, acoelhados, aceitando toda e qualquer solução, 
mesmo que seja contrária ao nosso Estado. Isso, realmente, é 
importante. Agora, em primeiro lugar, é a solução técnica, é a 
solução que melhor convier ao Brasil. Acho, ainda, que quando se 
discutiu o problema do atraso, que tanto impressiona o Espírito 
Santo, lembra também que nós sofremos a mesma coisa lá na área 
norte. O Projeto Carajás, hoje, está à busca de um sócio e não tem 
(que até a United Steel se retirou), pOis mais importante para nós, do 
que ter um financiador, é ter um sócio comprador, porque 
financiamento podemos obter, agora o t;ócio comprador da 
colocação do produto é que é o problema. Estou aqui vendo o 
drama, desse primeiro acordo feito com japoneses, e concordo, pelo 
menos emocionalmente, com o meu amigo Senador João Calmon, de 
que a segunda revisão não teria sido a mais brilhante em termos de 
barganha internacional. Mas, há um fato importante, é que 
percebemos, por exemplo, que devido a esse impacto na produção do 
aço e na colocação do produto acabado, tivemos, infelizmente, uma 
soma de defeitos iguais na área do alumínio. Então, nós, que 
tínhamos nos japoneses, os maiores interessndos numa associação 
com o Brasil, para colocar as maiores fábricas produtoras de 
alumínio no mundo, na área da embocadura do rio Tocantins, ou 
mais propriamente na Baía de Guajará, agora vemos que eles 
também se retraíram nas negociações. De mnneira que de tudo só 
resta a Hidrelétrica de Itucuruí, que iria, na vc:rdade, servir de meio, 
e não de fim. Ela seria um meio de proporcionar energia barata para 
a produção do alumfnio, ou redução da bauxita em alumina, em uma 
primeira fase, e depois, em alumínio, em uma segunda. A colocação 
que o senhor nos trouxe, a mim, por exemplo, não só como represen· 
tante do Estado do Pará, mas como Presidente desta Comissão de 
Minas, me pareceu excepcional, porque foi wlocada com a lingua­
gem de técnico. Foi um elogio inteiramente cabido o que lhe fez o Se­
nador Dirceu Cardoso. f: a colocação cartesiana. 

O resto pode entrar por conta de discur·;;os bem colocados ou 
floreios verbais. Mas, em verdade, o problema se caracteriza para 
nós, como diz o Dr. Wilkie, na extrema difkuldade de uma nego~ 
ciação trinacionaJ. Se aqui, eJe acabou de dizer os interesses são 
antagônicos, entre a Vale do Rio Doce, produtora de minério, e a 
SIOERBRÂS, que vai industrializar esse minério, imagine se 
coordenar e harmonizar o interesse da Itália, o do Japão e o interesse 
do Brasil. Temos, perfeitamente, uma prova disso, numa binacional 
que é a Itaipu. Uma das maiores dores de cabeça que temos e vamos 
ter, porque o nosso sócio é daquele tipo que exige, cada vez mais, até 
o Iímite da exaustão. E já estamos num ponto de onde não há mais 
retorno. Se hã uma dificuldade binacional, imaginem trinacional. O 
que esperamos é que as preocupações ecológicas do Senador João 
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Calmon, e que têm inteira razão de ser, possam ser compatibilizadas 
com o projeto técnico. Esse é o ideal. Ainda não estamos, no Brasil, 
naquela fase que a Europa jâ enfrenta, em que as novas Unidades de 
energia _nuclear passam a ser barradas pelos movimentos populares. 
E acredtto que a sua colocação, também, na resposta para 0 Senador 
l~ama~ Franco, é definitiva. Não podemos ficar com paixões na­
ctonaltscas, meramente epidérmicas, ou ter a impressão de que 
vamos ditar regras de jogo a representantes de potências industriais 
ou superindustrializadas, na hora em que com eles nos associarmos: 
:remos que defender os interesses nacionais. Certo! Mas, entre isso e 
t~por condições que sejam desvantajosas ao sócio, vai um fosso que 
na o se tem corno transpor. 

O senhor colocou muito bem o problema: não ê possível pensar 
em sócio beneficente. Essa a expressão colocada aqui dentro, entre as 
várias frases que vão ser ouvidas no Plenário, como disse o Senador 
Dirceu Cardoso. 

Temos ê que pensar em fazer com que as condições sejam fa­
voráveis a eles e o melhor negócio ê aquele que ê o melhor para am­
bas as partes, aqui, no caso, para as três partes. 

Um ponto final da minha observação, doutor, é relativamen­
te à educação. O Senador João Calmon, ê um amigo muito dileto. 
Ele nunca é escasso nos elogios que faz aos esforços que tentamos em 
modificar os velhos principias equivocadamente hamanísticos da 
educação brasileira e a vergonha de trabalhar com as mãos e consi­
derar que o trabalho manual era tão vergonhoso, que a escola bra­
sileira era dividida numa dicotomia: de um lado as escolas para os 
nossos filhos- eles iam para o científico e clássico e iam ser douto­
res; do outro lado, a escola para os ftlhos dos outros, iam para o 
agricola., comercial, e assim por diante. Entretanto, um ponto salien­
to, Senador João Calmon: o Projeto Universidade/Empresa., é um 
projeto da nossa passagem pelo Ministério, e vejo, com alegria e tris­
teza ao mesmo tempo, que a SIDERBRÁS estâ aplicando 250 mi­
lhões entre as suas unidades em educação e treinamento. Por que a 
alegria? Porque a SIDERBRÂS estâ se antecipando aos fatos; ela es­
tâ percebendo que o treinamento de recursos humanos é 
extremamente necessário, para que ela amanhã não tenha uma usina 
preparada, e esteja na dependência permanente de Know how. até co­
mo eu encontrei, quando fui Superintendente da PETROBRÁS, 
mecânicos e torneiros, até topógrafos pagos em dólar, trazendo isso 
das companhias multinacionais de petróleo, o que ê um absurdo, 
porque o Brasil não se preparara para fornecer nem essa mão de 
obra qualificada ou semi-qualificada. A tristeza vem, exatamente, do 
fato de que as nossas universidades, e as: nossas escolas, sobretudo as 
de nível médio, continuem ainda no plano da reforma, na tentativa 
de aplicá-lo, daí a necessidade de desviar recursos, que seriam, na­
turalmente, cab(veis para outros pontos do projeto, para ocupar, nu­
ma educação e num treinamento, que poderiam perfeitamente ter si­
do jâ, senão totalmente ultimados, pelo menos, muito bem prepara­
dos, na área da educação propriamente dita. 

Finalmente, devo lhe dizer que ficamos satisfeitos que tenha si­
do o senhor que tenha vindo. A Comissão convidou o Presidente da 

SIDERBRÁS; S. S• nos deu razão para que a sua ausência aqui 
pudeSse ser interpretada, por nós Senadores, como um fato imperati­
vo de circunstâncias. Mas a maior razão que ele nos deu foi ter vindo 
o Dr~_)Vilkle fazer essa conferência, e nos dar aqui uma completa e 
cabarex.posição sobre a política brasileira, no campo da siderurgia. 
Muito obrigado. (Palmas). 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 24 minutos.) 
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QUADRO COMPIIRATIVO DAS PROJEÇÕES DA DEMANDA DE AÇO 

UNIO.~ 106 l 
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I. Franco Montoro I. Hugo Ramos 

M06 2. Evelósio Vieira 2. Dirceu Cardoso 

1. Agenot Mario 3. Gilvan Rocha 3. Evondro Carreira 

2. Orestes Quércio ... Roberto Saturnino 

S. Cunho Lima 

Assistente: Doniel Reis de Souza - Ramal675 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Assistente: Cóndido Hippertt- Ramol676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

Local: Solo "~ui Borbosa"- Anell.o 11- Ramais 621 e 716 local: Solo "Clóvis Bevilócqua" - Ane~o 11 - Ramal 623 
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19-Vice-Presidente: 

39-Secretário: 

Henrique de Lo Rocque (ARENA- MA) 

LICUANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

tkle< 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. JesH Freire 
2 ,. ... Ruy Santos 
3. Lenoir Vargas 

41. Jarbas Passarinho 
S. Lourival Baptista 

6. Accioly Filho 

1. Fronte> Montoro 
2, Orestes Quércia 
3. Nelson Carneiro 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: JesM Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércio 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgílio Tcivora 
3. Osires Teixeira 
4. Cottete Pinheiro 

MOB 
1. Lózoro Barbozo 
2. Cunho limo 

Assistente: Lido Ferreira da Rocha- Romal312 
Reuni6es: Quintas-feiras, às 11 :1)() horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anuo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membrot) 

Titulares 

1. Milton Cabral 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jarbas Pauarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. Jos6 Guiomard 

2. Vilela de Mogalh6es 2. Murilo Paraíso 

3. Amon de Melto 
.C. Luiz Cavalcante 
5. Jarbas PastGrinho 

1. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

3. Virgilio Tóvoro 

MDB 
1. Gil~an Rocha 
2. Franco Montoro 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuni6es: Quartas-feiras, bs 10,00 horas 

Local! Solo "Rui Barbo.a"- Anexo 11- Ramais 621e716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
{S membros) 

ntulai'N 

I. tfefvfdio Nunes 
2. 0tto lehmann 
3. Saldanha Derzi 

I. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Adolberto Seno 

Vice-Presidente: Hefvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgilio Tó'Vora 
2. Arnon de Mello 

3. Jarbas Passarinho 
MOB 

I. Dirceu Cardoso 

Auilfenfe: Mario Carmen Castro Souza - Romal13"' 
Reuni~s1 Quintos·feiras, 6s 12100 horas 
Locah Saio "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11- Ra~nal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Magalh6n Pirrto 

1•·Vte•Pres'ldente: Soldonhc1 Derzi 

29-V~Presidente: Nelson C11meiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio T ó~ora 

-4. Jeué Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sorn-r 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Otto Lehmann 

1. Paulo 8rossard 

2. Gilvan Roc:ha 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

1. Atcioty Filho 

2. Fuusto Castelo-Bronco 

3. H.!Yidio Nunes 

.C. Hlftor Dias 

5. Jnrt.cK Pouarinho 

6. Luia Cavakante 

1. Marcos Freire 

2. Hugo Ramos 

3. lbberto Saturnino 

Assistente: Cófldido Hippertt- Ramal 676 

Reufli6e5: Terços-feiras, bs 10:30 horas 

Lotai: Sola "Rui Barboso"- Anexo 11- Romois621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE -- (CS) 
(7 membros) 

Titulares 

J. Altevir Laol 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Ruy Sontc•s 

Vice-Presidente: Altevir leal 

Suplentes 

ARENA 

J. Soldonha O.rzi 

2. ltalivio Coelho 

3. t:>sires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Branco 

S. Lourival Baptista 

MOS 

1. Adalberto Seno 1. l~njamim Faroh 

2. Gil~an Rocha 2. t:unha Lima 

Assistente: Lida Ferreira do Rocha - Ramal 31 ::i! 

Revniõa-s: Quintos-feiras, in J J :00 horO$ 

Local! Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

-
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

I. Jose Guiomord 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Pre~idente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virg1lio Tóvoro 3. Oi norte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cobrai 

MDB 
1. Adolberto Seno 1. Age no r Mario 
2. Beniomim Farah 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Ouortos·feiros, às 9:00 horO$ 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 62t e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Faroh 
2. Hugo Ramos 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Beníamim Forah 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplente$ 

l. Ale.11andre Costa 
2. Gustavo Capanema 
3. Vilela de Magalhàes 

\. Adolberto Seno 
2. lázaro Barbozo 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto -Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, os 9:30 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PUBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-PrMidente: Alexandre Costa 

litulare1 Suplente•-
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. Otto4.ehmann 
2. Luiz Cavalcante 2. T eotõnio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourival Baptista 
5. Vilela de Mogalhões 

MDB 
I. Evondro Carreira 1. lázaro Borboza 
2. Evelasio Vieira 2. Roberto SQturnino 

A~sistente: Ronaldo Pacheco de Oliveiro- Rornol 306 
Reuniões: Terços-feiras, à !o 10:00 horas 
Loca), Solo "Rui Barbosa"- Anexo li- R amai !o 621 e 7\6 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Ruth de Souzo Castro 
local: Anexo !I- Terreo 
Telefone: 25-8505- Ramal 303 

l) Comissões Temporários poro Projetos do Congreuo Nacional 
2) Comissões Temporários para Aprecioçào de Vetos 
3) Comissàes Especiais e de Inquérito, e 
4) Comíssõo Misto do Projeto de lei O~çomentório (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Cominões: Haroldo Pereira Fernandes- Romol674; 
Alfeu de bliveiro- Ramo/ 674; Cleid~ Mario B. F. Cruz -Ramal 59B; 
Mouro lope~ de Sá- Roma/310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS TERÇA SAL AS ASSIS'l'EJ.ITE IIORAS OUINTA S A L A S ASSISTi:!\TE 

RUY &AROOSA RONALDO 09:00 c.• cLOVIS BEVILA.CQUA CÂNDIDO 
C.T. RamaiS -621 e 116 Ramal - 623 

10:00 
CLOVIS BEVIl.A.CQUA CUU,HEME: 09: JO C.S.P.C. RUY fi.A!lOOSA S~IA 

C.A.R. 
Rllr.lal - 623 Rar.:ais -621 • "' 

C.A. CLOVIS BEVILA.CQUA ClAUDIO C.E.C CLOVIS BEVILlQQA s0NIA 
Rilrn4l - 623 COSTA RallliÜ - 623 

10: )0 lO :00 
RUY BAROOSA CI.NOIDO RUY BARBOSA 

C. R. E. a.,mais -621 e 716 
c.o.r. 

llatn.aois -621 e "' 
RONALDO 

C.L.S CL0VlS BEVILA.COIJA ..... 
HOAAS OUUTA SAL 1\ S ASSISTENTE Ra"al - 62J 

11:00 

RUY BARBOSA LtDA 
RUY IV'.ftBOSA LtDA 

09:00 c.s.N. c.s. 
Ramais -621 e 116 Rama1!l -621 e 716 

CLO\'!S DtviLACQUA cLOVIS ~Yi~CtJA IQRU. 
c.c.J. Ràl!l41 ~ 623 

DA!aEL 12:00 c.R. R.lr.loll - 62) """""' IO:OC 

C.H.E. RUY BA!UK>SA ROl>: ALDO 
R.una1s -621 • 716 

lO: 30 c.z. RUY 8/l.llDOSA DANIEL 
R.alllili~ -621 • 716 



REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N9 55 

Julho a setembro de 1977 

SUMÁRIO 

COLABORAÇÃO 

A Faculdade de Direito e a Escola do Recife- Pinto F~rnlra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Os Direitos Individuais na Constituição- Raul Maclrodo Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 
Ministério Público e Procurador-Geral da República - ROMIII RIW-o . . . . . . . . . . . 39 
Intervencionismo estatal e Direito Penal Econômico- Anc da C011a Tow/nho . . . . . . . . 45 
Dos freios e contrapesos entre os Poderes do Estado- FIM• 0-11 . . . . . . . . . . . . . . . 55 
Os prejulgados, as súmulas e o TST- Paulo Em11io Ribeiro• YIIMIIa . : . . . . . . . . . . . . . 83 
Justiça agrária- paz social e desenvolvimento econômico- OttiY/o M~ndonça . . . . . . . 101 
Do controle jurisdicional dos atos administrativos no Brasil - norlana Quadros Mar· 

Iins de Oliveira .. .. . . . .. .. . . . . . . . . .. .. . . .. .. . . .. . . . .. . . . . . . . .. . . . .. . . . . . . 121 
Direitos à vida, ao próprio corpo e às partes do mesmo (tranaplantea). Esterilização 

e operações cirúrgicas para "mudança de sexo". Direito ao c:adiver e a partes 
do mesmo- Antônio Chaves .. . . . . . .. .. .. . .. .. . . .. . . . . . . .. . . . . . . .. . . .. .. . . 125 

Aspectosjurfdicos da gestão dos bancos de desenvolvimento- AriiCIUo Wald . . . . . . . . 169 
A reforma universitária e a crise do ensino jurídico -lnocillcio M. Conlto . . . . . . . . . . . 183 
Formação bâsica de um comunicador social voltado para a realidade brasileira - R. 

A. Amaral Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195 
Aspectos pollticos da fundação da Faculdade de Direito- Silveira N~to . . . . . . . . . . . . . 21 S 

INFORMÁTICA JURIDICA 

Indexação de textos legislativos - a experiência da Subsecretaria de Análise do Se-
nado Federal- Yamil e Sousa Dutra ..... 00 ........... 00 •••• 00 ..... 00 •••• 00 227 

DOCUMENTAÇÃO 

Divórcio - Emenda Constitucional n• 9, de 28-6-77 

NOTICIÁRIO 

Notas e Comentários 

PUBLICAÇOES 

Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições Tb:nic:u 

Preço: CrS 30,00 
Pedidos pelo Rccmboloo PoáaJ 

para Subsecretaria de Ediçila Tb:nk:as 
Senado Federal- Edif. AIIC1o I 

70160- BRASIL! A- DF 

245 

291 

299 



REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N9 56 

Outubro a dezembro de 1977 

SUMÁRIO 

Pág. 
HOMENAGEM 

Senador Tomás Pompeu de Souza Brasil (Centenário da morte)- Senadores Virgílio 
Távora e Mauro Benevides ..... , ............... , ..................... , , .. . . 5 

Discurso do Senador Tomás Pompeu, em 6-6-1866 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 

COLABORAÇÃO 

O papel dos partidos políticos no aprimoramento das instituições políticas - Sena-
dor Os/res Teixeira . .. .. . . . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . . . . .. .. . . . . . . . . . . . .. .. . . . . . 45 

Atividade do Ministério Público no processo civil- A I c ides de Mendonça Lima . . . . . . . 71 
Princípios de direito. Principio jurídico. Direito do Trabalho - Paulo Em11io Rib.,i-

ro de Vilhena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 
Servidor não-estatutário e a legislação trabalhista- José Martins Catharino . . . . . . . . . • 109 
A pessoa excepcional e a legislação brasileira- Nair Lemos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 125 
Dos conceitos jurídicos- Clito Fornaciari Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139 
O poder de revisão constitucional- João Bosco Leopoldino da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . 151 
Argüição de relevância - aspecto politico da sua apreciação pelo Supremo Tribunal 

Federal-/duna Weinert Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205 
Os .Atos Institucionais em face do Direito Administrativo - Jessé Torres Perei,,a 

Júnior . . . . . .. . .. . . ... . . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . . . . . . . . . . . . . . .. .. . . . . . . . . . . .. 213 
O Juiz Conservador da nação britânica- Athos Gusmão Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239 
Direitos da personalidade: aspectos gerais- Fábio Maria de Mattia . . . . . . . . . . . . . . . . . 247 
Reprografia- desafio à proteção do direito do autor- Antônio Chaves . . . . . . . . . . . . . 267 
Reforma da Justiça e correção monetária- Arnaldo Wald . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 297 
A cláusula C.I.F.- Otto Gil/ . . . . . . . . . . . . . .. . . . . .. . . . . . . . . . . . . . .. . .. .. . . . . . . . . 301 
Apontamentos sobre a reforma do divórcio na França - Carlos Alberto Provenciano 

Gallo .... . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . . . . . . . .. . . . . .. . ... .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 

DOCUMENTAÇÃO 

Emenda Constitucional n• 10, de 14 de novembro de 1977 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 315 

PUBLICAÇOES 

Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições Técnicas 

Preço: CrS 30,00 
P~idos pelo Reembolso Postal 

para Subsecretaria de Edições Técnicas 
Senado Federal- Edif. Anexo I 

70160- BRASILIA- DF 

323 



REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N9 57 

Janeiro a março de 1978 

SUMÁRIO 

COLABORAÇÃO 
Pág. 

O sistema parlamentar como solução para a crise institucional brasileira - Paulino 
Jacques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 

Contribuição ao estudo de um modelo político brasileiro- Paulo de Figueiredo . . . . . . . li 
A matéria financeira e a matéria tributária no Direito Constitucional brasileiro -

Carlos W. Chaves Rosas . .. . . . . . .. . . . . .. .. . . .. . . . . .. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 
Rumos da reformajudiciãria- José Di/ermJlndo Meireles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 
Controle da administração indireta- Roberto Rosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 
Região metropolitana e estrutura sindical brasileira - Paulo Emt7io Ribeiro de Vi-

lhena . . . .... • . . ... . .... . . . . . .. . . . .. . ... . . .. . . . . . . . ... . . . . .. . . . .. . . . .. . . 69 
SINPAS: a nova estrutura da previdência social brasileira- Celso Barroso Leite . . . . . . IOI 
Assembléias gerais das sociedades anônimas- Otto Gil/ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 
A cisão parcial e a responsabilidade tributária- Amoldo Wa/d . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143 
O abandono do lar conjugal como causa de dissolução matrimonial - Domingos 

Sávio Brandão LimJl .. . . . . . . .. . .. . .. . . .. . . .. . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . .. . . . 14 7 
Divórcio: causas, casos e tipos- Antônio Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 193 
Inseminação artificial- J. Didier Filho . . .. . . .. . . . . . . . .. . . . . . . . . . .. . . . .. . . . .. . . . 205 
Obra sob encomenda- Cor/os Alberto Bittor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 

PESQUISA 

A competência do Senado Federal para suspender a execução dos atos declarados in-
constitucionais- Ana Valderez A. N. de Alencar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 223 

NOTICIÁRIO 

Notas e Comentários . . . . . .. . . . .. .. . . . .. . . .. . . .. . . . .. . . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . . . . 329 

PUBLICAÇOES 

Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições Técnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 331 

P1~ço: Cr$ 30,00 
Pedidos pelo Reembolso Postal 

para Subsecretaria de Edições Técnicas 
Senado Federal- Edif. Anexo I 

70160- BRASILIA- DF 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal J .203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS J,OO I 


